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CONGRESSO,ACIONAL 
PARECER 

N.& 19, DE 1970 (CN) 

da COJll.issão Mista à Mensagem 
n.• 10, de 1970 (CN) .<n.' 236170, 
na Presidência da República), que 
submete à deliberação do Con~ 

gresso Nacional o texto dO Decre~ 
to-lei n,0 1.118, de 10 de agôsto 
de 1970, que "dispõe sôbre medidas 
fiscais de estímulos à exportação, 
e dá outras providências". 

Relator: Sr. Mem de Sá. 

Como se vê da emenda, o Decreto-lei 
n.• 1.118, de 10 de agôsto de !970, tem 
por objetivo introduzir em nossa leg!s.­

~ lação novas e ainda mais eficazes 
disposições fiscais para esttrn ular e. 
exportação de produtos nacionais. 

Bem sabido é que uma das maiores 
conquistas dos governos da Revolução 
consiste no crescente aumento de 
nossas exportações. Estas, que ainda 
em 1963, alcançaram apenas a .. 
US$ 1,4 bilhões (FOB). passaram para 
US$ 1,88 bllhôes em 1968 (FOB) e a 
2,3 bilhões de dólares em 1969. Cresci­
mento, portanto, de 64% em 6 anos, 
sendo de notar que a média dos anos 
anteriores andava em tôrno de 
USS 1,3 bilhões. J!:ste verdadeiro triun­
fo alcançado pelo Brasil é dOs mais 
significativos, sendo justamente repu­
tado como um dos elementos essen­
ciais para a garantia de nosso desen­
volvimento, para o crescimento de 
nossa capacidade de importar, para 
o equ1líbr1o de nosso Balanço de Pa­
gamentos, para o fortalecimento de 
nosso crédito no exterior e, ainda, para 
a expansão de nossas indústrias, su­
primindo a capacidade ociosa de 
muitas delas e forçando-as a incre­
mentar a produtividade, a fim de 
tornarem competitivos nossos produ­
tos nos mercados externos. o Brasil 
que, até 1963, sofria uma situação de 

penúria e de vexame perante as na­
ções estrangeiras, não dispondo de 
recursos par&. pagar seus compromis­
sos, desfruta, hoje, sobretudo graças 
ao aumentO das exportações, de si­
tuação invejável, sendo o Estado La­
tino-Americano que conta com maio­
res reservas no exterior., 

se ao esfôrço de nossos produtores, 
em geral, se deve tão g~ande proeza, 
justo será realçar que êles foram e 
estão sendo constanteíinente estimu­
lados pelos Governos, sobretudo o 
Federàl. Realmente, o estabelecimento 
da taxa de Câmbio Flexível e a mul­
tiplicação de facilidades administra­
tivas e de favores fiscais de tôda a 
ordem, 'incentivaram poderosamente 
nossos produtores e comerciantes para 
se lançarem à luta da conquista e 
expansão dos mercados, bem como da 
diversificação dos artigos exportados. 
De estáticos, passamos a dinâmicos e 
agressivos, graças à conjugação de 
esforços dos Governos e dos produto­
res, sendo de realçar, especialmente, 
o saldo quase prodigioso obtido, neste 
capitulo, pela iridústria, pois a venda 
ao exterior de produtos manufatura-

dos foi a que apresentou marcas e 
recordes mais extraordinários. 

Compreendendo que, uma vez lnl­
ciada a batalha das exportações, sob 
o signo tão auspicioso, neceasàrlo se 
faz dar-lhe cada vez m,aior impul$o, 
tem o Govêrno Federal multipli­
cado as medidas de proteção e esti­
mulo para que as vendas mantenham. 
e, se possível, aumentem os índleea 
de crescimento que apresentarem Da.· 

fase referida 0964-1969). 

Outra não é a finalidade do Decre­
to-lei n.• 1.118, de 10 de agósto último. 
O artolamento de seus olto artigos, 
m~is a respectiva justifica~ão- conti­
da na Exposição de Motivos dos 81's. 
Ministros da Fatienda, da lndUstrla e 
do Comércio, e das Minas e Energia 
- oferecem plenamente os argumen ... 
tos, razões e fundamentos de cada 
uma das disposições dêste diploma le­
gal. 

1. Começando pelo último, diz o art. 
8.0 que o Poder Executivo estabelecerá 
a relação dos produtos manufatura­
dos, cuja exportação deva ser tncen ... 
tivada com os beneficios da legislação 

CONVOCAÇÃO DE SESSÃO CONJUNTA DESTINADA A 
COMEMORAR O CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DE 
ANTôNIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADA. 

O Presidente do Senado Federal, de acôrdo com o disposto no 
§ 1. 0 do art. 1. 0 e no art. 2. 0 do Regimento Comum, convoca Sessão 
Conjunta das duas Casas do Congresso Nacional, a realizar-se às dez 
horas do dia três de setembro próximo, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada a comemorar o centenário de nascimento de 
AntOnio Carlos Ribeiro de Andrada. 

Senado Federal, em 24 de agôsto de 1970. - João Cleofas, Pre­
sidente do Senado Federal. 

• ,._. 
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Vigente, podendo fixar condições e 
prazos para sua aplicação. 

Nada mais natural e óbvio: é o Po­
der Executivo que pode conhecer quais 
cis produtos manufaturados que este­
jam carecendo dos benefícios e estí­
mulos para a conq~ista ou expansão 
dos mercados, sem ficar na depen­
dência, em cada caso, da elaboração e 
promulgação de lei ou decreto-lei com 
seu respectivo Decreto Legislativo. 
ltSte artigo supre lacuna existente, in­
compreensivelmente, no Decreto-lei 
n.o 491, de 5 de março de 1969. 

2. O art. 1.0 do decreto-Je; em aná-
1 lise altera o art. 44 e seu parágrafo 

único, da Lei n.0 4.502, tie 30 de no­
vembro de 1964. Prescrevia êste dispo­
Sitivo, em esSência, que "os rótulos de 
produtos fabricados no Brasil serão 
éscritos exclusivamente em idiorna 
nacional", estipulando, porém, seu pa­
rágrafo único que o preceito "não se 
aplicava aos rótulos de produtos espe­
Cificamente destinados à exportação, 
desde que contenham, em língua na­
cional e estrangeira, em lugar desta­
Cado e em caracteres bem visíveis, a 
Indicação de ter sido o produto !abrl­
~W.dO no Sras)L 

• 

O Decreto-lei n.0 1.118 modifica o 
texto anterior, acrescentando um nôvo 
parágrafo (que passa a ser o to do 
art. 44 da Lei n.0 4.502), segundo o 
qual a norma' referente a rótulos dos 
produtos nacionais, contida nos arti­
go e parágrafo mencionados, "não se 
aplica aos produtos especificamente 
destinados a exportação, cuja rotula­
gem ou- marcação poderá ser adaptada 
às exigências do mercado estrangeiro 
importador". 

"A medida é de largo alcance -
reza a Exposição de Motivos - e tem 
sua razão .na dinâmica do comércio 
de exportação e no atual estágio do 
desenvolvimento brasileiro.~· "A obri­
gatoriedade do rótulo, também na 
exportação, ser escrito em língua na­
cional e .conter a indicação da origem, 
deve ser, no nosso atual es_tágio, mais 
preocupação ou decisão do empresário 
do q'ue imposição governamental. A 
venda de produtos com nome ou mar­
cas de firmas conceituadas e aceitas 
pelo público é prática usual no Brasil 
e largamente difundida no mercado 
internacional. A rigidez do citado ar­
tJgo 44 (da Lei n.0 4.502) eliminará do 
mercado externo inúmeros produtos 

industriais brasileiros, representando 
centenas de milhares de dólares de 
perda cambial e redução da produ­
ção." 

'I'al determinação, entretanto, por 
fôrça de um segundo parágrafo in­
troduzido no mesmo art. 44, não se 
aplica aos produtos destinados à ZOna 
Franca de Manaus, para os quais pre­
valece o disposto no caput do artigo. 

Como se vê, a preocupação gover­
namental é promover e estimular a 
exportação. A palavra de ordem é pro­
duzír divisas atravês das vendas, sem 
susceptibílídades secundárias que só 
prejudicam. Os interessados é que de· 
vem. saber o que convém. fazer para 
vender mais. Quanto ao mais, uma 
ve:;>; conquistado o mercado externo 
para um artigo, ainda caberá ao ex· 
pottador julgar da conveniência da 
forma da rotulagem. Ao Brasil, o que 
interessa é aumentar a produção, fo· 
mentar as vendas para o exterior e 
granjear cambiais. 

3. O disposto no art. 2.0 do Decreto­
lei, diz respeito ao incentivo da ex· 
portação de nosso p·escado. Dispõe que 
as embarcações de p-esca, "cujo produ-
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td fôr destinado, no todo ou em par- E, adiante, acrescenta: "1: fundamen- . nente de produção e eomercializ~ão 
te ao mercado externo, poderão ser tal que os empresários se lancem à externa. A existência de ônus tribu­
abastecidas de combustível com isen- árdua tarefa de montar sistemas de tário é tremendo fator de desestímulo 
ção do impôs to único sôbre combus- comercialização _no exterior e tentar e _de.-·a.ção paralisante, diante do temor 
tiveis, na forma estabelecida em re- impor os seus produtos diretamente 
gulamento". nos mercados consumidores". Esta é, de insucesso oneroso que o lmpôsto 

como se sabe, "o setor pesqueiro é 
uma das mais novas atividades do 
País, ora em franco desenvolvimento" 
mas depende da exportação. Interna­
mente, nosso consumo de pescado é 
reduzido. o mercado externo, porém, 
vem crescendo em suas compras em 
ritmo acelerado e, de momento, só êle 
pode absorver o aumento de nossa 
produção. Basta referir que, em cinco 
anos, as vendas de nosso peixe para 
o exterior caminham para 10 milhões 
de dólares, podendo fàcilmente dobra­
rem a prazo médio~ quando eram 
nulas, pràticamente, ainda em 1964. 
Justifica-se, assim, a isenção do im· 
pôsto único sôbre óleos combustíveis 
consumidos pelas embarcações pes­
queiras nacionais ou afretadas por 
emprêsas brasileiras, uma vez que, "na 
prática, o óleo constitui sua principal 
matéria prima". 

Acentue-se e repita-se que o favor 
fiscal destina-se, exclusivamente, às 
embarcações de pesca nacionais ou 
afretadas por emprêsas brasileiras. 

4. Pelo art. 3.o permite~se redução 
ou restituição do impôsto de renda 
sõbre as transferências para o exte· 
rior, a título de pagamento de despe­
sas com promoção e propaganda de 
produtos brasileiros, inclusive alu· 
guéis e arrendamentos de stands ou 
locais para exposições e feiras, de es· 
critórios comerciais, armazéns e de­
pósitos, quando o beneficiãrlo compro· 
var haver exportado produtos manu­
faturados, diretamente ou através das 
entidades referidas no art. 4.0 do De· 
ereto-lei n.0 491, de 5 de março de 
1969. As entidades mencionadas neste 
dispositivo legal são "emprêsas expor· 
tadoras", "cooperativas", "consórcio 
de exportadores", "consórcio de pro­
dutores" e "entidades semelhantes". 

Ressalta a Exposição de Motivos que 
o prec-eito do art. 3.o do Decreto.lei 
n. o 1.118 "é medida da maior impor­
tância e vem fin,a.lmente completar o 
esquema de concessão de maior faci· 
lidade, induzindo o- empresariado a 
uma ação mais agre.ssiva_ no e~terior•;. 

dizemos nós, a lição e 0 exempl0 .. que suscita. De outra parte, se, graças à 
o Japão deu ao· mundo, tornando-se isenção agora concedida, o movimen­
uma das nações de maiores exporta- to exportador Crescer, a redução da 
ções, conquistando mercados e majo- arrecadação da receita tributária se­
rando suas vendas em percentagens rá larga ~ multlpllcadamente com­
anuais jamais igualadas. No Brasil, 
tal movimento começa a tomar corpo, pens~da pelas divisas que o Brasil, de-
permitindo que se alimentem as me- vida à providência, obtiver. 

lhores esperanças de êxito, pois 5 . 0 art. 4.o do mesmo decreto-lei 
as exportações de manufaturas vêm autoriZa o Poder Executivo a estender 
crescendo em ritmo realmente excep- a isenção do IPI, prevista no art. 161 
cional. Basta referir que, no pri- do .Decreto-lei n.o 3'7, de 18 de novem­
melrO -sémestre do corrente ano, elas bro de 1966, a outros manufaturados 
aumentaram em 95% sôbre os valôres nacionais (além dos estabelecidos 
correspondentes ao primeiro semestre naquele diploma legal), "obedectda 
de 1969. Apenas um óbice ainda existe sempre a condição de substituição de 
neste terreno e é a êle que se dirige o importar 0 produto estrangei~". 
art. 3.0

, ora em exame: o do impôsto "Trata-se de matéria singular que 'bem 
de renda a que estão sujeitos os em· efeito equivalente à exportação, cujo 
presários que fazem promoção e interêsse vem crescendo ú.ltimamdn­
atuam no exterior, quando vão efe- te" _ explica a Exposição de Motivos. 
tuar a3 remessas de numerário para Nem estamos em face de providêricia · 
solver compromissos decorrentes da inéd.ita, pois ~Lei n.o .4-.663, de, 3.Ae 
propaganda e da comercialização. "A junho de 1965 (§ 2P do art. 5.0), ga­
perda da receita fiscal - afirmam os raÍlte a isenção de todos os tribuWJI 
Ministros de Estado - é, no momen· para as vendas internas de equip",. 
to, nenhuma, uma vez que a cobran- mentos resultantes de financiamento 
ça do impôsto desestimula o trabalho a longo prazo de instituições financ~\­
de comercialização externa; a perda ras de qualquer natureza. Tal preceiOO 
potencial reduzida é, mesmo, despre- tem permitido encomendas substaD:. 
zível, diante do acréscimo da receita ciais de equipamentos nacionais, as­
cambial e do impulso nas exportações \severa o Poder Executivo. Assim, tam­
que será obtido com a ação mais <;li- bém, como citamos acima, o art. 161 
nâmica no exterior". Sem dúvida, esta do Decreto ... lei n.0 37 concede isenção 
é - aditamos de nossa parte - talvez do IPI que incide sôbre automóvE~Is 
a medida de maior alcance do Decre· quando vendidos a repartições diplo­
to-lei n.0 1.118, pois é a que mais di- mátie;_as estrangeiras e ao seu pessoQI. 
reta e poderosamente estimulará o desde' que em substituição ao direito . 
empresariado brasileiro a lançar-se à de importar com isenção tributária. 
conquista dos mercados externos. Sem Ora, é crescente o interêsse das repre­
promoção intensa, sem consórcio de sentações diplomáticas em adquirir 
exportadora e produtores, sem escri- outros produtos no pais, sobretudo 
tórios, stands, depósitos, etc. - im- material destinado à construção, eqUf .. 
possivel nos será ampliar o movimen- pamentos e instalações das novas· seL 
to de vendas de nossos produtos, des em Brasilia, em substituição ao 
enfrentando a terrível concorrência seu direito de importar sem ônus :ÚS­
de nações com longa experiência na cal. Assim, pràticamente, a medida é;to 
matéria e já estabelecidas nos princi- art. 4.0 não traz perda de arrecada­
pais mercados consumidores. A isen- ção, de vez que apenas se outorga á 
ção fiscal de que cogita a disposição, Isenção do IPI, substituindo-a pela elo 
de momento é nula, pois pràticamente impôsto de importação. 
ainda nossos empresários, ressalvadas Mas, se não há, portanto, perda tis­
honrosas exceções, se não lançaram cal, .há, .e.v1dente; vantagem para- a 
~m movim.ento GOOrden"-<!o e. perma- Indústria nacional dos produtoJ -41W, 



--,l 

DIÃRIQ,.DO . .CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Arõsto • de .1978 · 

de outra forma. seriam Importados, 
assim como não é de esquecer o be­
neficio da entrada de maiores diVIsas 
no· Pais, para á efetivação daquelas 
compras. 

6. O art. 5.0 determina que o cãlculo 
previsto no 1 1.0 do art. 2.0 do Decre­
to-lei n.O 491, de 5 de março de 1969, 

poderá também ser efetuado sôbre o 
valor CIF, C&F, e C&I das vendas pa­
ra ·a exteiior, conforme definido em 
regulamento. Trata-se de mai:s uma. 
medida de efeito prático e salutar no 
sentido de 'favorecer as vendas ao ex­
tedor, dando ao Govêrno "um instru­
mento·· mais dinâmico e efetivamente 
lndutor da exportação". "Assim, a ba­
se do cálculo admitida sôbre CIF, 
C&F ou C&I, ao tnvés de fixada em 
lei~ passa a ser autorizada pelo Poder 
" E~~rutivo,, de __ modo a contemplar os 

e~p.tuais acôrdos internacionais, 
principalmente no transporte aéreo". 

'J. A norlba do art. 6.0 introduz corre­
çâ<l no--mecanismo do "crédito tribu­
târio", existente no Decreto-lei núlhe-
1'#~~91, ac.lma citado. Conced~-se ao 
Executivo instrumento mais flexível e 
de ação mais rápida, do que agora 
dispõe, para atender e acompanhar as 
ex~ênclas. e variações do l!lercado ex­
terno. P~la inovação adotada, a fixa­
çãO .de Incentivo fiscal "poderá ser fel­

ta na medida em que surja a necessi­
dade, a llm de que nossos produtos \e­

nham condições para a penetração 
déS~jada no mercado internacional". 

8. Por fim, o art. 7.0 altera o ! 2.0 

do art. 13 do DecretoClel n.0 491, de 
5 de março de 1969. Eis a explicação 
cOnvincente da Exposição de Motivos 
ã modificação proposta: "O art. 13 

dO- Decreto-lei n.Q 491 estabeleceu im­
pOrtante inovação na legislação bra­
sileira, tanto no que se refere ao apoio 
complementar às emprêsas exporta­
doi-as, como inaugurou, com êxito, o 
princípio de condicionar o dispêndio 
c~mbial e 9s. be~t::fíclos fiscaia na im­

portação a exportações . .coznpensa.tó~ 

rias. A medi.d!l, 1á- s~ndo ~pUcada, p.er-.~ •· .ti-$~ campanha em prol de nossas 
mitiu dois excelentes resultados!-""·' -~. expoftações. 

a) inúmeras emprêsas nacionais, de 
pequeno e méd~O porte, estão 
tendo condições de se reequlpa-

Tais são, em rápida análise, as pres­
crições do Decreto-lei. n.0 1.118, de 

rem ou corrigirem distorções de 10-8-70, Elas se inserem, repitimos, na 
maneira· rápida, conseguindo pe- política pertinaz e J~ecunda que o 

netrar no ·mercado externo; Brasil vem esposando- com a finali-

b) as emprêsas de porte matar, dade de ·aumentar incessantemente 
principaJmente aqueJas de par- suas exportações, a fim de têrmos 
ticipação externa, estão sendo maior capacidade de importar, bem 
induzid~ a participarem .da ex- como de alcançarmos saldos em nossos 
portaçãq, como condição para Balanços e refôrço em nossas reservas 
obterem os benefícios fiscais na 
importação. 

Ocorre, .entretanto, que a redação 
do art. 13 (do Decreto-lei n.0 491J tem 
preocupado os exportadore_s, . uma vez 
que condicionao não cumprimento do 

C'Jmpromisso de exportar ao pagamen­
to integral dos impostos e ainda su­
jeitos a multa. Alegam-, com justa ra­
zão, que, se uma emprêsa, por mais 
que se esforce, cumprir 90% do com­
promisso, por hipótese estará sujeita, 
mesmo assim, às penalidades previs­
tas. Assim, procurou-se, através do 
art. 7.0 (do Decreto-lei n.0 1.118), 

dentro da orientação geral da politica 
de exportação, tornar a mecanismo 
um 1nstrume~to de apoio e indução à 

· exportação e não estritamente puni­
tivo, através da definição de que o 
recolhimento dos tributos será pro­
porcional ao cumprimento do com­
promisso de exportação que vier a 
ser assumido". 

A einprêsa pagará os tributos de­
vidos na proporção e condições esta­
belecidas em regulamento - reza o 
art. 7.0 - "à taxa de conversão do 
dólar vigorante na data do recolhi.., 
mento, acrescido de multa, a critério 
do Ministro da Fazenda, até o llmlt~ 
de 50% do valor dos tributos a serem 
recolhidos". 

Como se vê, o dispositivo, send() 
justo e equidoso, é, do mesmo passo, 
meio flexível para a atuação do Oo· 

:; vê~~o . .se torna.:r eficaz._ nf.l. sua . cons-

e em nosso crédito ~externos. ~.ste 6 
um dos instrumentos. mais eficientes 
de promover o aumento da produção 
e da produtividade de nossas lndüs­
trias e de nossa agril:~ultura, caminho 
seguro para o ideal do :bese'nvOlvi ... 
mento que já comec;amos a vislum .. 
brar. 

A vista do exposto, me manllesto 
favorável à Mensagem n.0 10, cte· 197(} 

WNJ, concluindo pela apresentação 
do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.• 2, DE 1970 (CN) 

Aprova o texto do Decreto .. Jet 
n.0 1.118, de 10 de agôsto de 1970. 

O Congresso NacJ.onal decreta: 

Artigo único - .1!: aprovado o texto 
do Decreto-lei n.• 1.118, de 10 de 
agôstp de 1970, que "dispõe sôbre me­
didas fiscais de estímulo à exportação 
e dá outras pro_vid.ências". 

:t o parecer. 

Sala das Comissões, em 27 de agõsto 
de 1970. - Deputado .l\filton Cassei, 
Presidente - Senador ·:Mem de Sá., 
Relator - Senado:r Waldemar Alcân­
tara - Senador Flávio Brito - Sena­
dor Ruy Carneiro - Senador Arge­
miro de Figueiredt) - Senador Adal .. 
btrto Sena - Deputado Américo de 

Souza - Senador Attilio Fontana -
Senador Petrônio Portella ...;.... Senador 
Paulo Tôrres - l)eputado A_napolino 
de Faria; 
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'SENADO~CFEO:ERAL 
(•) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

nos têrmos do art . .15, § 1.0 da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, promulgo· o se-
guinte · 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 51, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.112, de 
16 de julho de 1970. 

Artigo único - E aprovado ·o texto do Décreto-lei 
n. 0 1.112, de 16 de julho de 1970, que autoriza a mobi­
lização de créditos para integralização por parte da União, 
das ações que subscrever no aumento .de Capital do 
Banco do Brasil S.A., e dá outras providências. 

Senado Federal, em 27 de agôsto de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, 

Republicado por haver saldo com tncorreçto no n·cN (Seç!o U) de 
28-i-70. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, João 
Cleofas, Presidente, nos termos do art. 0 47, n. 0 16, do Re­
gimento Interno promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 66, DE 1970 

Nomeia, em vagas existentes, para cargos ini­
ciais da carreira de Taquígrafo de Debates, PL-4, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal, can· 
didatos habilitados em concurso público. 

Artigo únicO - São nomeados, em vagas existentes, 
de acôrdo com o artigo 85, letra c, n.O 2 do Regimento 
Interno, para os cargos iniciais da carreira de Taquígrafo 
de Debates, PL-4, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, Adolfo Cardoso, Hélcio Bonifácio Ferreira, Ade­
lino Silva e Maria Aparecida Stein Tollendal Pacheco, 
candidatos habilitados em concurso público·. 

Senado Federal, em 28 de agôsto de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, João 
Cleofas, Presidente, nos termos do art.0 47, n. 0 16, do Re­
gimento Interno promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.• 67, DE 1970 

Exonera, a pedido, 'Vilson Peçanha, Inspetor 
de Segurança, PL-8, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

de Inspetor de Segurança, PL-8, do Quadro da Secre­
taria do Senado Fede~al, Wilson Peçanha,a partir de 14 
de julho de 1970. 

Senado Federal, em 28 de agôsto de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, João 
Cleofas, Presidente, nos têrmos do art.0 47, n.0 16, do Re­
gimimto Interno promulgo a seguinte ,. ,·· 

RESOLUÇÃO N.O 68, DE 1970 

Aposenta Jorge Manoel Azevedo, Taquígrafo 1 

de Debates, PL-3, do Quadro da Secretaria do Se· 
· nado Federal. 

Artigo único - E áposentado, por invalidez, de adir' 
do com os artigos 101, item I e 102, item I, letra b dà'' 
Constituição da República Federativa do Brasil, comlil-' 
nado com os artigos 340, item III, § 2.0 , 341, item III, 319,'" 
§ 4.0 da Resolução n.O 6, de 1960 e artigo 1.0 da Resolu-· 
ção n.0 16, de 1963, com a gratificação a?icional a que 
faz jus, Jorge Manoel Azevedo, Taquígrafo de Debates,. 
PL-3, do Quadro da Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, em 28 de agôsto de 1970. - Joãs> 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, João 
Cleofas. Presidente, nos têrmos do art. 47, n.0 16, do Re­
gimento Interno promulgo a seguinte 

' 
RESOLUÇÃO N.0 69, DE 1970 

Aposenta Antenor Rocha Pinto, Auxiliar d~. 
Portaria, PL-10, do Quadro da Secretaria do Se· 
nado Federal. 

Artigo único - E ·aposentado, por invalidez, de ~côr: 
do com os artigos 101, item I e 102, item 1, letra b da. 
Constituição da República Federativa do Brasil, com-· 
binados com os artigos 340, item III, § 2. 0 , 341, item li( 
e 319, § 4.0 da Resolução n.0 6, de 1960, e artigo 1,0 da 
Resolução n. 0 16, de 1963, com a gratificação adicional 
a que faz ju~, Antenor Rocha Pinto, no cargo de Auxili~r ·· 
de Portaria, PL-10, do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Artigo único- t exonerado, a pedido, de acôrdo com Senado Federal, em 28 de agôsto de 1970. - João· 
o artigo 85, letra c, n.0 2 do Regimento Interno,,do earg<> · Cleofas, Presidente do Senádo Federal; · · ' ' , ... • , •· 
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ATA DA 116.a SESSÃO 
E~ 28 DE AGOSTO DE 1970 

4,• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.• Legislatura 

PRESIDilNCIA nos SRS.WILSON 
GONÇALVES E FERNANDO 

CORRllA 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se prese·nteS os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Oscar Passos - Flávio Brito -
lldínundo Levi - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Victorino Freire 
-- Petrônio Portella - Wilson Gon­
çalves - Duarte Filho - Ruy Car­
neiro - Argemiro de Figueiredo -
Domício Gondim - Pessoa de Quei­
roz -- Antônio Fernandes - Carlos 
Linclenberg - Paul.o Tôrres - Au­

- réUo Vianna - Moura Andrade 
.rernando Corrêa - Bezerra Neto 
Celso Ramos - Guido Mondin 
,J'!!!em de Sá, 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - A lista de presença acusa 

·,a, cmnparecimento de 25 Srs. Senado­
res. a:avendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser lida a 

'',A.ta. 

o Sr. 2.0 -Secretárto procede à 
leitura da Ata da Sessão ante­
rior, que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0-Secretârio lê o se~ 

guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO SR. PRESIDENTE J:?A 
REPúBLICA 

N,o 119/70 (n.0 265/70, na origem), 
de 26 do corrente, restituindo autó­
grafo do Projeto de Lei do Senado 
n.~ 28/70, que regula a interveniên· 

~ cia de corretores nas operações de 
câinblo. 

AVISO 

DO SR. MINISTRO DOS 
TRANSPORTES 

N,• 333/GM, de 25 do corrente, co­
- inunicando o lançamento, no dia 17 

de julho, de mais um graneleiro de 
_·;nossa frota mercante.- o "Cidade de 
-:São.Luiz" .... 

OF!ClOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARJO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Comunicando a remessa de Projeto de 
l,..~i à sanção: 

N.0 535, de 27 do corrente, referen~ 
te ao Projeto de Lei do Senado n.o 
90/68 (n.0 2. 016/68, na Câmara dos 
Deputados), que "declara de utilidade 
Pública () Real Gabinete Português de 
Leitura, com sede na Cidade do Rio 
de Janeiro, Estado da Guanabara". 
(Projeto enviado à sanção em 27 de 
agôsto de 1970.) 

N.0 537, de 27 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n.0 13/58 
(n.0 4. 673, de 1958, na Câmara), que 
outorga a regalia de prisão especial 
aos ofic!iais da Marinha Mercante . 
(Projeto enviado à sanção em 27 
de agôsto de 1970.) 

_Enviando à revisão do Senado, autó· 
grafos dos se,uintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMI\RA 

N.0 31, DE 1970 
(N.o 4.045-B/66, na Casa !)e origem) 

Cria o Conselho Federal e os 
Conselhos Regionais de Psicologia, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

Dos Fins 

Art. 1.o - Ficam criados o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais de 
Psicologia, çlotados de personalidade 
jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, consti­
tuindo, em seu conjunro, uma autar~ 
quia, destinados a orientar, -disc1pli­
nar e fiscalizar o exercício da protts~ 
são de Psicólogo e zelar pela fiel 
observância dos princípios de ética e 
disciplina da classe. 

CAPíTULO II 

Do Conselho Federal 

Art. 2.0 
- O Conselho Federal de 

Psicologia é o órgão supremo dos 
conselhos Regionais, com jurisdição 
em todo o território nacional e sede 
no' Distrito Federal. 

Art. 3.0 - o Conselho Federal será 
constituído de 9 (nove) membros efe­
tivos e 9 (nove> suplentes, brasilei­
ros, eleitos por maiod.a... de voWs, .em 

escrutfnio secreto; na Assembléia dos 
Delegados· Regionais. 

Parâgrafo único - O mandato dos 
membros do Conselho Federal será de 

·· 3 (três) anos, permitida a reeleição 
Uma vez. 

Art. 4.0 - O .Conselho Federal de~ 
verá reuntr-:~e, pelo mimos, uma vez 
mensalmente, só podendo deliberar 
com a presença da maioria absoluta 
de seus membros. 

§ 1,0 - As delibeJOações sôbre as 
·matérias ·cte que tratam as alíneas J, 
m e o do art. 6.0 só 1~rão valor quan­
do aprovadas por 2/3 (dois terços) dos 
membros .do Conselho Federal. 

~ 2.0 - O Conselheiro que faltar, 
durante o ano, sem Hcença prévia do 
Conselho, a 5 (einc•J) reuniões, per­
derá o mandato .. 

§ 3~0 - A substituição de qualquer 
membro, em -suas faltas e impedimen­
tos, se fará pelo respectivo suplente. 

Art. 5,0 - Em cada ano, na pri­
meira reunião, o Conselho Federal 
elegerâ seu Presidente, Vice~Presiden­
te, Secretário e ·resoureiro, cujas 
atribuições serão fixadas· no Regi­
mento. 

§ t.o - Além de outras atribuições, 
caberá ao Presidente: 

a) representar o Conselho Federal, 
ativa e passivamente, em Juízo 
e fora dêle; 

b) zelar pela honorabllldade e au­
tonomia da instituição e pelas 
leis e regulamentos referentes ao 
exercício da profissã.o de Psicó­
logo; 

c) convocar ordinária e extraordl­
nàriamente tL Assembléia dos 
Delegados Regionais. 

§ 2.o - O Presidente será. em suas 
faltas e impedimentos, substituído 
pelo Vice-Presiden·Ge. 

Art. 6,0 - São a.tribuições do Con­
selho Federal: 

a) elaborar seu regimento e apro­
var os regimentos organizados 
pelos Conselhos Regionais; 

b) orientar, disciplinar e fiscalizar 
o exercício da profissão de Psi­
cólogo; 

c) expedir -as- re,s:oluções necessária..! 
ao cumprimento das leis em vi-
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"': ·B<>r e das que venham modificar 
as atribuições e competência dos 
profissionais de Psicologia; 

dJ definir, nos têrmos legais, o 11-
mi te de competência do exercício 
profissional, conforme os cursos 
realizados ou provas de especia­
lização prestadas errí. escolas ou 
!nstltutos prof!ss!ona!s reconhe­
cidos; 

e) elaborar e aprovar o Código de 
~tica Profissional do Psicólogo; 

f) funcionar como tribunal supe­
rior de ética profissional; 

&) servir de órgão consultivo em 
matéria de Psicologia; 

bJ julgar em última instância os 
recursos das deliberações dos 
Conselhos Regionais; 

!) publicar, anualmente, o relatório 
de _seus trabalhos e a relação de 
todos os Psicólogos registrados; 

j) expedir resoluções e instruções 
necessárias ao bom funciona­
mento do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais, inclusive 
no que tange ao procedimento 
eleitoral respectivo; 

J) aprovar as anuidades e dema1s 
contribuições a serern pagas pe~ 
los psicólogos; 

m) fixar a composição dos Canse· 
lhos Regionais, organizando-os 
à sua semelhança e promovendo 
a instalação de tantos Conselbos 
quantos forem. julgb.dos necessá­
rios, determinando suas sedes e 
~onas de jurisdição; 

n) propor ao Poder competente al­
terações da legislação relativa 
ao exercício da profissão de Psi­
cólogo; 

o> promover a intervenção nos 
Conselhos Regionais, na hipótese 
de sua insolvência; 

p> dentro dos prazos regimentais, 
elaborar a proposta orçamentá­
ria anual a ser apreciada pela 
Assembléia dos Delegados Regio­
nais, fixar os critérios para a 
elaboração das propostas orça­
mentárias regionais e aprovar 
os orçamentos dos Conselhos 
Regionais; 

q) elaborar a prestação de contas 
e encaminhá-la ao Tribunal de 
Contas. 

I 

CAPrrtJLO m 
Dos Conselhos Regionais 

Art. 7.0 - Os membros dos Conse­
lhos Regionais, efetivos e suplentes, 
serão brasileiros, eleitos pelos profis­
sionais inscritos na respectiva área de 
ação, em escrutínio secreto, pela for­
ma estabelecida no Regimento, 

Parágrafo único - O mandato dos 
membros dos Conselhos Regionais se­
rá de 3 (três) anos, permitida a re­
eleição uma vez. 

Art. 8,0 - Em cada ano, na pri­
meira reunião, cada Conselho Regio­
nal elegerá seu Presidente, Vice-Pre­
sidente, Secretário e Tesoureiro, cujas 
atribuições serão fixadas no respec­
tivo Regimento. 

Art, 9.0 - São atribuições dos Con­
selhos Regionais: 

a> organizar seu regimento, subme­
tendo-o à aprovação do Conse­
lho Federal; 

b) orientar, dlsc!pl!nar e fiscalizar 
o exercício da profissão em sua 
área de compet:ência; 

c) zelar pela observância do Código 
de ~tica Profissional, impondo 
sanções pela sua violação; 

d) funcionar como tribunal regional 
de ética profissional; 

e) sugerir ao Conselho F'ecteral as 
medidas necessárias à orientação 
e fiscalização do exercício pro­
f!ss!onal; 

fJ eleger do 1 s delegados-eleitores 
para a assembléia referida no 
art. 3.0 ; 

g) remeter, anualmente, relatório 
ao Conselho Federal, nêle inclu­
indo relações atualizadas dos 
profissionais inscritcls, cancela­
dos e suspensos; 

h) elaborar a proposta orçamentá­
ria anual, submetendo-a· à apro­
vação do Conselho Federa.!; 

i) encaminhar a prestação de con­
tas ao Conselho Federal para os 
fins do !tem q do art. 6.0 

CAPíTULO IV 

Do Exercício da Profissão 
e das Inscrições 

Art, 10 - Todo prof!ss!onal de Psi­
cologia, para o _exercício da profissão, 

deveró. Inscrever-se no· Conselho Re­
gional de sua área de ação, 

Pàrácrafo único - Para a Inscri­
ção ·é necessário que o candidato: 

a) satisfaça às exigências da Lei 
n.• 4.119, de 27 de agôsto de 
19~2; 

bl nãa seja ou esteJa Impedido de 
exereer a profissão; 

éJ goze de boa reputação por sua 
conduta pública. 

Art. 11 - Os registros serão. feitos 
nas categorias de Psicólogo e Psicó­
logo Especialista. 

Art. 12 - Qualquer pessoa ou enti­
dade poderá representar ao Conse­
lho Regional contra o registro de um 
candidato. 

Art, 13 - Se o Conselho Regional 
Indeferir o pedido de Jnscr!ção, o can­
didato terà direito de recorrer ao 
Conselho Federal dentro do prazo li­
xado no Regimento. 

Al't. 14 - Aceita a inscrição, sêr­
lhe-á expedida pelo Conselho Regio­
nal a Carteira de Identidade Profis­
sional, onde serão feitas anotações 
relativas à atividade do portador. 

Art. 15 - A exibição da carteira 
referida no artigo anterior poderá Ser 
exigida por qualquer interessado para 
verificar a habilitação profissional, 

CAPíTULO V 

Do Patrimônio e da Gestão 
Financeira 

Art, 16 - O patrimônio do Conse­
lho Federal e dos Conselhos Regio­
nais será constituído de: 

I - doações e legados; 

11 - dotações orçamentárias do 
Poder Público Federal, Estadual 
ou Municipal; 

111 - bens e valôres adquiridos; 

IV tl- taxas, anuidades~ multas e 
outras contribuições a serem pa­
gas pelos profissionais. 

Parágrafo único - Os quantitativos 
de que trata o Inciso IV dêste artigo 
deverão ser depositados em contas 
vinculadas no Banco do Brasil, ca­
bendo 1/3 <um têrçoJ do seu mon­
tante ao Conselho FederaL 

Art, 17 - O Orçamento anual do 
Conselho Federal será aprovadQ·IIIe· 
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dlante voto favorável de, pelo menos, 
2/3 (dois terços) dos membros pre­
sentes à Assembléia dos Delegados 
Regionais. 

Art. 18 - Para a aquisição ou alie­
nação ccte bens que ultrapassem 5 
(cinco) salários-mínimos se exigirá a 
condição estabelecida no artigo ante· 
rior, devendo-se observar, 'nos casos 
de concorrência pública, os Umltes fi­
xados no Decreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967. 

Parágrafo único - A aquisição ou 
alienação de bens de interêsse de um 
Conselho Regional dependerá de 
aprovação prévia da respectiva As­
sembléia-Geral. 

Art. 19 - Ao Conselho Federal ca­
berá custear despesas com o transpor­
te e a estada dos delegados-eleitores 
bem como de quaisquer outros psicó­
logos ou servidores, quando, a serviço 
daquele Conselho, se deslocarem de 
sua sede. 

§ 1.0 - Na fixação dessas despesas, 
apltcar-se-á, no que couber, o critério 
adotado pelo Serviço Público Federal 
para as tarefas executadas fora da 
sede. 

§ 2.0 - ~ defeso às entidades de di­
reito público ou privado atribuir fal­
t~ aos psicólogos que, comprovada­
mente, estejam no exercício de ativi­
dades l!gadas ao Conselho Federal e 
aos Conselhos Regionais de Psicolo­
gia. 

CAPíTULO VI 

Das Assembléias 

Art. 20 - Constituem a Assembléia 
dos Delegados Regionais os represen­
tantes dos Conselhos Regionais. 

Art. 21 - A Assembléia dos Delega­
dos Regionais deverá reunir-se ordi­
nàriamente, _ao menos, uma vez por 
ano, exigindo-se em primeira convo­
cação, o quorum da maioria absoluta 
de seus membros. 

@1.0 - Nas convocações s,.bseqüen­
tes, a Assembléia poderá reunir-se 
com qualQuer número. 

§ 2.0 - A reunião que coincidir com 
o ano do término do mandato-do Con­
selho Federal realizar-se-á dentro de 

. 30 (trinta) a 45 (quarenta e cinco) 
dias de antecec".ência à expiração elo 
mandato. 

§ 3,• - A Assembléia poderá reu­
nir-se extraordlnàrlamente /J. pedido 

Justificado de 1/3 (um têrçol de seus 
membros, ou_ por iniciativa do Presi· 
dente do Conselho Federal. 

Art. 22 - A Assembléia dos Delega­
dos Regionais compete, em reunião 
prêvlamente convocada para êsse fim 
e por deliberação de, pelo menos, 2/3 
(dois terços) dos membros presentes: 

a) eleger os membros do Conselho 
Federal e respectivos suplentes; 

b) destituir qualquer dos membros 
do Conselho Federal que atente 
contra o prestigio, o decôro ou o 
bom nome da classe. 

Art. 23 - Constituem a Assembléia­
Geral ele cada conselho Regional os 
psicólogos nêle inscritos, em pleno gô­
zo de seus direitos e que tenham, na 
respectiva jurisdição, a sede princi­
pal de sua atividade profissional. 

Art. 24 - A 'Assembléia-Geral deve­
rá reunit;-se ordlnàriamente, pelo 
menos, uma vez por ano, exigindo-se, 
em primeira convocação, o quorum 
da maioria absoluta de seus membros. 

§ 1.0 -Nas convocações subseqüen­
tes, a Assembléia poderá reunir-se 
com qualquer llúmero. 

§ 2.0 - A reunião que coincidir com 
o ano do término do mandato do Con­
selho Hegiona! realizar-se-á dentro de 
30 (tri.nta) a 45 (quarenta é cinco) 
dias de antecedência à expiração do 
mandato. 

§ 3.• - A Assembléia-Geral poderá 
reunir-se extraordinàriamente a pedi­
do justificado de, pelo menos, 1/3 (um 
têrço) de Seus membros ou por inicia-, 
tiva do Presidente do Conselho Re­
gional respectivo. 

§ 4.• - O voto é pessoal e obriga­
tório, salvo doença ou motivo de fôrça 
maior, decididamente comprovados. 

Art. 25 - A Assembléia-Geral com­
pete: 

a) eieger os membros do conselho 
Regional e respectivos suplen­
tes;, 

b) propor a aquisição e allena~ão de 
bens, observado o procedimento 
expresso no art. 18; 

c) propor ao Conselho Fede r a 1 
anuahUente a tabela de taxas, 
anuidades e multas, bem como 
de quaisquer outras contribui­
ções; 

I 
d) deliberar sôbre questões e con-

sultas submetidas à sua aprecia­
ção; 

e) por dellberação de, pelo menos, 
2/3 (dois terços) dos membros 
presentes, em reunião prêvia­
mente convocada para êsse fim, 
destituir o Conselho Regional ou 
qualquer de seus membros, por 
motivo de alta gravidade, que 
atinja o prestígio, o decôro ou o 
bopt no.tne da cJasse. 

Art. 26 - As eleições serão anun­
ciadas com anteced1ência- mínima de 
30 (trinta) dias, em órgão da Impren­
sa oficial da região, em jornal de am­
pla circulação e por carta. 

Parágrafo único -- Por falta Injus­
tificada à eleição, poderá o membro 
da Assembléia inco:rrer na multa de 
um salário-mínimo regional, duplica­
da na reincidência, sem prejuízo de 
outras penalidades. 

CAPíTULO VII 

Da Fiscalização Prolisisonal e das 
Infrações Disciplinfres-

Art. 27 - Constlt:uem Infrações dls-
clpllnares, além de outras: 

I. transgredir preceito do Código 
de :ttica Profissional; 

11. exercer a profissão quando 
impedido de fELZê-lo, ou facilitar, 
por qualquer meio, o seu exerci­
cio aos não inscritos ou impedi­
dos; 

111. solicitar ou receber de cllen­
te qualquer favor em troca de 
concessões ilícl.tas ~ 

IV. praticar, no exercício da ati­
Vidade profissional, ato que a lei 
defina como crime o:u contraven­
ção; 
V. não cumprir, no prazo estabe­
lecido, determinação emanada do 
ôrgão ou auf;!Jridade dos Conse­
lhos, em matérija da competência 
dêstes, depoh1 de regularmente 
notificado; 
VI. deixar dt~ pagar aos Conse ... 
lhos, pontualmente, as contribui-. 
ções a que estoeja obrigado. 

Art. 28 - As penas aplicáveis por 
infrações disciplinares são as seguiu .. 
tes: 

I. advertência.; 

11. multa; 
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Ul. ·censura.; 

IV, suóJ,eri.sA~ "·cto exercic!o pro­
!iss!onal, até 30 (trinta) dias; 

V. ca&ação do exercício profis-
• sional, ad referendum do Conse­

lho Federal. 

Art. 29 - Salvo os casos de gravi­
dade manifesta, que exijam aplicação 
imediata da pena!ldac!e mais séria, a 
Imposição das penas obedecerá à gra­
duaçã<\ do artigo anterior. 

Parágrafo único - Para efeito da 
cominação de pena, serão considera­
das especialmente graves as faltas <j!­
retamente relacionadas com o exerci­
cio profissional. 

Art. 30 - A pena da multa sujeita 
o infrator aO pagamento de quantia 
fixada pela decisão que a aplicar, de 
acôrdo com o critério da individuali­
zação da pena. 

Parágrafo único - A falta do pa­
gamento da multa no prazo de 30 
(trinta) dias da noti!lcação da pena­
lidade imposta acarretará a cobrança 
da mesma por via executiva, sem pre­
juízo de outras penalidades cabíveis. 

Al't, 31 - Aos não inscritos nos 
Conselhos que, mediante qualquer for­
ma de publicidade, se propuserem ao 
exercício da profissão de ps-icólogo se­
rão aplicadas as penalidades cabíveis 
pelo exercíciÔ ilegal da profissão. 

A.\. 32 - Compete aos Conselhos 
Regionais a aplicação das penalida­
des, cabendo recurso, com efeito sus­
pensivo, para o Conselho Federal, no 
pra~o de 30 (trinta) dias da ciência 
da nuni~ão. 

Art. 33 - Os presidentes do Conse­
lho Federal e dos Conselh-os Regionais 
têm qualidade para agir, mesmo cri­
minalmente, contra qualquer pessoa 
que infringir as disposições desta Lei 
e, em geral, em todos os casos que di­
gam respeito às prerrogativas, à dig­
nidade e ao prestigio da profissão de 
psicólogo, 

CAPíTULO VIII 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 34 - Instalados os Conselhos 
Regionais de Psicologia, fica estabele­
cid() o prazo de 180 (cent.Q e oitenta) 
dias para inscrição dos jã. portadores 
do registro profissional do Ministério 
da Educação e Cultura, nas termos da 

----~-.c-·~---..:.~:;...~ ~ . 

Lei n.o 4.119, de 27 de a.gôeto de 1962, § 1.• ..::·ca<!Õ.- uma tiii,S assoela.ç6ea 
regulamentada pelo Deeli!ltO n.o 53.464, designará, para os fins dêste artigo, 2 
de 21 de janeiro de ~~'i· (dois) representantes proflsslollals lá 

· · · ·• habilitados ao exercício da profissão. Art. 35 - A emisslt ·pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência Social, da 
carteira profissional, serã. feita medi­
ante a simples apresentação da car--, 
teira de identidade profissional expe­
dida pelos Conselhos Regionais de Psi­
cologia. 

Art. 36 - As emprêsas, associações , 
pl'Qflsslonais e cientificas e institui­
ções de qualquer natureza que mante­
nham serviços de Psicologia, em qual­
quer de suas modalidades, deverão ser 
Inscritas no cadastro do Conselho Re­
gional de Psicologia da respectiva ju­
risdição, sem o que serão suspensos 
tais serviços. 

Art. 37 - O Grupo da Confederação 
Nacional das Proftssões Liberais, cons­
tante do Quadro de Apvldades e Pro­
fissões, anexo à Consoltdação das Leis 
do "'rabalho, aprovado pelo Decreto­
lei n.O 5.452, de 1.0 de maio de 1943, é 
acrescido da categoria profissional de 
Psicólogo. 

Art. 38 - Sem prejuízo da organi­
zação do quadro próPrio dos Conse­
lhos, seus serviços poderão ser execu­
tados por funcionários requisitados 
das repartições federais, estaduais ou 
municipais, e por pessoal sujeito à le­
gislação trabalhista. 

Parágrafo único.,- Respeitadas as 
disposições legais, os Conselhos pode­
rão utilizar, em caráter eventual, a 
prestação de serviços de terceiros, re­
tribuída mediante recibo, na forma do 
art. 111 do Decreto-lei n.O 200, de 25 
de fevereiro de 1967. 

Art. 39 - Durante o período de or­
ganização do Conselho Federal de 
Psicologia e dos Conselhos Regionais, 
o Ministro do Trabalho e Previdência 
Social ceder-lhes-é. locais para as res­
pectivas sedes e, mediante requisição 
do presidente do Conselho Federal, 
fornecerá o material e o pessoal ne­
cessário ao serviço. 

Art. 40 - Para constituir o primeiro 
Conselho Federal de Psicologia, o Mi­
nistério do Trabalho e Previdência 
Social convocará associações de Psi­
cólogos, com perMnalidade jurídica 
própria, para elegerem, através do vo­
to de seus delegados, os membros efe­
tivos e suplentes dêsse Conselho. 

§ 2.•- Pre~idirô. a eleição, que será. 
realizada no recinto do Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, no Rio 
de Janeiro, I (um) representante do 
Ministro, por êle deslguado, coadjuva­
<lo por 1 (uml representante da Dire­
toria do Ensino Superior do Ministério 
da EducaÇão e Cultura. 

Art. 41-- Os membros dos primeiros 
Conselhos Regionais de Psicologia a 
serem criados, de acôrdo com o art. 7.0 , 

serão designados pelo Conselho Fe­
deral de Psicologia. 

Art. 42 - o Conselho Federal de 
Psicologia poderá inicialmente funclo­

.nar na Cidade do Rio de Janeiro, por 
prazo não superior a 5 (cinco) ~os, 
contados a partir de sua instalação, 
devendo transferir-se obrigatóriamen­
te para o Distrito Federal. 

Parágrafo único - Findo êsse prazo 
e não efetivada a transferência., serão 
nulos daL por diante quaisquer atos 
praticados pelo referido Conselho. 

Art. 43 - O Poder Executivo provi­
denciará a expedição do Regulamento 
desta Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, após a sua publicação. 

Art. U - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadllll 
as disposições em Contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.O 4.119 
DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

Dispõe sôbre os cursos de fo~a­
çio em psicologia e regulamenta a 
profissão de pslcóJogo. ' 

DECRETO-LEI N.O 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a organização da 
Adt.ninistração Federal,· estabelece 
diretrizes para a Reforma Admi­
nistrativa, e dá outras providên­
cias. 

(As Comissões de Legislação Social 
• ds E:incnu;as.) 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N. 0 32, DE 1970 

(N.• 3.338-C/61, na Casa de origem) 

Estende a jurisdição da Junta 
de Conciliação e Julgamento de 
Estância, Sergipe. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -Ficam compreendidos na 
Jurisdição da Junta de Conciliação e 
Julgarn,ento de Estância - Sergipe, os 
municípios de Santa Luzia db Itanhy, 
lndiaroba, Cristinópolis, Umbaúba e 
~rauá. 

Art. 2.• - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua Publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

(A Comissão de Legislação Social,) 

PARECERES 

': N.•s 583, 584 E 585, DE 1970 

Sôbre o Projeto de L~i da Câ­
,.:.·mara n.• 2, de 1969 <n.• 88-B/67 
~~·~na. Câmara), que acrescenta pa­
. ~ 1rágrafo ao art. 9.0 da Lei n.o . 
·•'3.867, de 26 de agôsto de lSGD 

(Lei Orgânica da Previdência 
Social). 

PARECER N. 0 583 

--~a_ Comissão de Legislação Social 

.ltelator: Sr. José Leite 

Originário da Câmara dos Depu .. 
tados, o presente projeto acrescenta 
um: parãgrafo ao art. 9.0 da Lei Qr ... 
gânica da Previdência Social (n.o .• 
3.807, ,de 1960), com a seguinte re­
dação: 

'
1§ 3.0 

- Para os efeitos de apo ... 
sentadoria com base no tempo de 
serviço, serão computados, como 
se fôssem de serviço efetivo, os 
meses que corresponderem às 
contribuições pagas na forma 
dêste artigo". 

O· caput do citado artigo 9.0 , ao 
qu3l se pret~nde acrescentar o parâ­
grato acima transcrito, dispõe: 

':('Art. 9,0 - Ao segurado que dei­
. xar de exercer emprêgo ou ativi­
dade que o submeta ao regime 
desta Lei é facultado manter a 

·qualidade de segurado, desde que 
· passe a efetuar etn dôbro o pa­

gamento mensal da contribui· 
ção.'-' 

2. · O Autor esclarece que a nonna 
já::~xi.stia anteriormente no Decreto .. 

lei n.0 2. 004, de 7 de fevereiro de 
1940 (art. S.O) e que POde parecer 
redudante, mas niíó o é, põsto que o 

"Instituto Nacional de Previdên­
cia Social que, eínbora receba o 
pagamento (em dôbro) das con­
tribuições ·dos segurados que se 
encontrem desempregados, re­
cusa~Ihes, entretanto, os favores 
_da aposentadoria por tempo de 
serviço, sob o falso fundamento 
de que o tempo passado sem o 
exercício do emprêgo ou ativida­
de não conta como tempo de ser­
viço e não dá então, direito 
àquele tipo específico de aposen~ 
tadoria". 

Se~undo o Autor, o INPS .se apóia 
no fato de que o Decreto-lei n.0 2.004, 

de 1960, foi pura e totalmente revo­
gado, sem que a legislação posterior 
aproveitasse a norma. 

3. · A primeira. vista, realmente, a 
medida parece ser supérflua e redun­
dante, pois, ao-segurado que deixar de 
exercer emprêgo ou atividade que o 
submeta ao regime da Lei Orgânica 
da Previdência Social é facultado, 
desde que' pague em dôbro 'a sua con­
tribuição (suprindo a fa1ta de paga­
mento do empregador), manter a 
qualidade de se1urado. Ora, se tôr 
"segurado" terá, segUndo o bom sen­
so indica, direito a todos os benefí­
cios. Se, no caso, se trata, especifica­
mente, de seguro, principalmente do 
seguro social, e se o seguro exis­
te em razão das contribuições e se es­
sas são pagas, e em dôbro, sem pre­
juízo algum para a instituição, é ló­
gico que o segurado, nesta hipôtese, 
terá direito ao total dos benefícios. 

4. Junto ao processado, no entanto, 
não eXistem quaisquer informações 
do INPS sóbre as ~egaçóes do Autor, 
razão por que, antes de .nosso pro­
nunciamento ·definitivo, julgamos 
de bom alvitre solicitarmos a audiên­
cia dêsse órgão sõbre o projeto. 

:t o parecer. 

Sala das Comissões, em 24 de no­

vembro de 1969. - Petrônio Portella, 
·Presidente - José Leite, Relator 
Duarte Filho - Júlio. Leite. 

PARECER N.• .>84 
Da Comissão de UCislaÇ/it< Social 

Relator: Sr. JOse Leite 

O presente projeto, que acrescenta 
parâgrafo ao artigo 9.0 da Lei Orgâ­
nica da Previdência Soc1al fn. 0 3.807, 
de 1960), determinando st~jam compu­
tados, "como se fôssem de serviço 
efetivo, os meses que correspondem 
às cori.tribuições pagas" pelo traba­
lhador que, deJxando de exercer em­
prêgo ou atividade submetida ao re­
gime da citada Lei Orgânica, mante­
nha sua qualidade de SE!gurado, con­
tribuindo em dôbro, retorna ao exa­
me desta Comissão, após cumprida a 
audiência, por nós sugerida em pa­
recer preliminar, do Ministério do 
Trabalho e Previdência social. 

2. O referido Ministér:ict, no pronun­
ciamento contido no Oficjo n.o 15/70, 
encaminhado a esta Casa pelo Sub­
chefe do Gabinete Civil para Assun­
tos Parlamentares da Presidência da 
Republica (Oficio 605-SAP/70), res­
salta: 

"Inicialmente, seja permitido ob­
servar que êste Ministério não 
pode ficar insensível às pondera­
ções de seus órgáos técnicos, 
quando· sustentam a tese da in­
conveniência da aposentadoria 
por tempo de serviço, consideran­
do sUa inclusão no elenco previ­
denciário uma verdadeira anoma­
lia, mormente quando se verifica 
que o aludldo projeto amplia a 
área de c.oncessão do referido be­
nefício". 

Aquêle Ministéri.o, no entanto, dis­
corda dêsse entenditnet1to porque "o 
instituto da aposentadoria por tempa 
de serviço está em Pleno vlgor na 
legislação pátria, quer se examine o 
direito constitucional, Q.uer o direito 
administrativo, quer o previdenciário; 
é uma realidade jurídica da qual não 
se pode fugir". 

Quanto ao mérito do problema, o 
parecer do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social afimta: 

"Ora, quem está verdadeiramente 
desempregado não c:ontribui para 
a Previdêncla Soc:ial; se não 
exerce qualquer atividade remu­
nerada não terá de onde tirar a 
Importância para contribuir, mui­
to menos duplamente. Só contri-
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bui em q<)bro,q~Jl} p~~ a exer­
çer .. atividade. ou empr~go que não 
o submeta ao. regime da Lei Orgâ­
nica; nesse caso, tal pessoa nunca 
poderá ser tida como desemprega­
da ou inatJva, mas apenas como 
não abrangida pela Lei n.o •3.807, 
de 26-8-1960 (V. Art. 90). Esta SI­
tuação só poderá ser afastada, a 
rigor, _quando o sistema brasileiro 
caminhar efetivamente para o es­
tágio mais avançado da- Seguri-­
dade Social, o que, aliás, já vem 

· sendo feito através de providên­
cias concretas nesse sentido. 

Cumpre ressaltar, por últinio, que 
mantida a sua qualidade pelo re­
colhimento, em dôbro, da contri-- . 
buiçao devida à Previdência So-
cial, o segurado substitui-se na 
obrigação do emnregador, ·não ha­
vendo porque restringir-se o bene­
ficio sob a alegaGãO de aumento 
de encargos sem contraprestacão 
receitual: o recebimento integral 
das contribuições gera a obrigaGão 
da concessão dos benefícios a que 
o segurado tem direito, sem qual­
quer restrição de _ordem legal, no 
particular. 

Nessas condições, êste Ministério 
nada tem a opor à aprovação do 
referido projeto de lei da Câmara 
n.0 2/69." 

3. tsse pronunciamento vem corro-
borar o- que afirmamos em nosso pa­
recer preliminar - desde que o· inte­
ressado mantenha a sua qualidade de 
segurado, nos têrmos da Let, "terá, 
segundo o bom-senso indica, direito 
a todos os benefícios. Se, no caso, se 
trata, especificamente, de seguro, 
principalmente do seguro social, e se 
o seguro existe em razão daS contri­
buições e Se ·essas são pagas, e em 
dôbro, sem prejuízo algum para a ins­
tituição, é lógico que o segurado, nesta 
hipótese, terá direito ao total dos be-
nefícios". · 

Está implícito, também, no parecer 
do Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social, que aquêle MintSiério 
reconhece a. procedência .das alegações 
do. Autor, ou seja, que o Instituto Na­
cional de Previdência. SOcial tem, real­
mente, se recusà'n.o a contar o men­
cionado período de. contribuição para 
fins de concessão de aposentadOria por 
tempo de serviço. 

C •<, D,\ant.e do el<posto; opinamps pela· 
aprovação · do pr-ojeto que, no nosso 
entender, resolve definitivamente a 
matéria, em têrmos justos e cohetos. 

Sala das Comissões, em 8 de julho 
de 1970. - Adolpho Franco, Presidente 
- losé Leite, Relator - Argemiro Fi .. 
eueiredo - Júlio Leite. 

PARECER N .• 585 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

1. A proposição, originária da Câ­
mara dos Deputados, de autoria do 
Deputado Baldacci Filho, determina 
seja acrescido de um parágrafo, o 
terceiro, o art. 9.0, da Lei n.0 3.807, 
a•· 26 de agôsto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social). O artigo esta­
belecfi! ao seguradQ que deixar de _ 
exercer emprêgo ou atividade que o 
zmbmeta ao regime desta Lei é ser : 
facultad'J manter a qualidade dé se­
gurado, desde que passe a efetuar em 
dôbra o pagamento mensal da contri­
buição. 

Os dois primeiros parágrafos disci- · 
pUnam o modo de pagamento, desta 
opção conferida ao segurado, man .. 
dando o projeto que se acrescente o 
parágrafo 3.0 ; que diz: 

"§ 3.0 - Para os efeitos de apo­
sentadoria com base nO temPo de 
serviço, serão comPutados, como 
se fôssem de serviço _ efeti~o, os 
meses que· corresponderem às 
contribuições pagas na forma 
dêste artigo." 

2. Não se trata, pelo visto, de ma­
téria de exame do âmbito especifico 
desta Comissão, nos têrmos do art. 93, 
do Regimento Interno. Não há re­
percussão imediata ou remota na des­
pesa pública, embora o Estado seja 
hoje, em suas emprêsas e serviços, 
empregador pelo regime da C.L.T. o 
projeto trata exclusivamente da con­
tribuição do segurado, como pessoa 
natural. 

Pelo exposto,_ nada há que ~pinar. 

Sala das Comissões, em 26 de agôsto 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Pr~sldel]. te - _Bezerra Neto, Rei a to r 
- Attílio Fontana - Júlio Leite -­
Milton Trindáde - Mem de Sá -
Clodomir Millet .;,._ José Guiomard -
Carlos Lindenberc - Raul Giubertl.. 

O SJt; tPitESIDENTE '.(Wilàoli go;,. 
çalves) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Há ainda sôbre a mesa comunica­
ções que s~rão lidas pelo Sr. 1.0-Se­
cretário. 

São lidas as seguintes: 

A Sua Excelência o Senhor Senador 
JoãÓ Cleofas 

DD. Presidente do Senado Federal 
Câmara dos Deputados 

Brasília, 27 de agôsto de 1970 

Gabinete .do Líder da ARENA 

Oficio _n. 0 227/70 

Senhor Presidente: 

Comunico a V. Exa. que, na forma 
regimental, os Senhores Deputados 
Dnar Mendes, Monsenbot Vieira, Vas­
co Filho, Josias Gomes, Arnaldo Prie­
to, Jales Machado e Abrahão Sabbá 
substituirão os Senhores Depu~fW.os 

Alberto Costa, Albino Zeni, Ary V:~la­
dão, Antônio Feliciano, Rafael .. Ma­
_galhães, Oscar Cardoso e Pires- ài­
bóia na Comissão Mista incumbid~ de 
ap"reciar o projeto orçamentário. 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a V. Exa. os protestos de minha 
consideràção e aprêço. - Cantíl'lio 
Sampaio, Vice-Líder da ARENA, • llb 
exercício da Liderança. · 

A S. Exa. Senador João Cleofas, ) ~< 

Digníssimo Presidente do Congressli · 
Nacional 

Brasilla, 27 de agôsto de 1970. 

Senhor Presidente: 

Na forma regimental, indico a 
Vossa Excelência os Deputados Dirceu 
Cardoso, José Mandelli e Antônio 
Bresolin para membros· da Comissão 
MJ_sta encarregada de apreciar o Pro­
jeto de Lei Orçamentária paPa 1971, 
em substituição aos Deputados Afonso 
Celso, João Menezes e Pedro Faria. -
Humberto Lucena, Líder -do MDB .. -

'~'··;, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Ficam efetuadas. as su~sti­
tuições solicitadas. 

Concedo a palavra, como Llder da 
Maioria, por delegação do Vice-Líder, 
Senador Guido Mondln, ao nobre Se­
nador Victorino Freire. 

O SR. VICTORINO FREIRE (Sem 
revisão do orador.)- - Sr. Presideúte, 
pedi -a pálavra 'para deixa~: nos Alltis' 
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dEsta ·casa -o magistral discur-so pro­
nunciado pelo eminente Ministro do 

· Exército, Gener~1 Orlando Geisel, ao 
agradecer a saudação do Brigadeiro 
Márcio de Souza e Mello, Ministro da 
A~ronãutica, em nome da Aeronáuti­
ca, ·e a do eminente Ministro da Ma­
rinha, no dia do Soldado. 

Vou proceder à leitura do discurso 
do ilustre Chefe Militar. 

Neste Dia ct·o Soldado, nesta reu­
nião de sadio congraçamento, tão 
cara para todQs nós, porque exal­
ta e enobrece o dever militar le-

-gítimo, na figura do Patrono do 
Exército, o Duque de Caxias, ca­
be-me. o privHégio de receber a 
!Saudação dos irmãos de Armas. 

Vejo, na palavra da sinceridade e 
da camaradagem ·que me diz o 

·Ministro Mârcio de Souza e Mello, 
'mais que um simples ato formal, 

.,:.;.·'·muito mais que um cumprimento 
~··J ?" "·. 

' .. 1 ~·-~e ocasião. Vejo, sim, o testemu-
hho de aprêço e de confiança que 
nos conquista e estimula, a exte­
riorização dos sentimentos que 
animam nossas Fõrças Armadas, 
verdadeiras fontes de calor e de 
vida, autênticas energias interio­
res que fazem delas uma só enti­
dade, pois tôdas ·têm uma ·única 
e mesma raiz - o ideal de bem 

· ·.'. · servir. 

Sua Excelência registra o traba­
lho silenciosa e o papel do Exér­
cito como fator prestante da Se­
gurança Nacional. Integrado na 
Nação e como parte das Fôrças 

. Armadas, êle não está só. 

Vejo, _na Marinha e na Aeronãu­
tica, os agentes de cultura e de 
progresso, escolas de arrôjo e de 
previdência, sentinelas avançadas 
da Pátria na imensidade dos ma­
res e na vastidão do espaço aéreo. 

• Vejo, na Marinha de Tamandaré, 
,.,rn··' a mais antlga fôrça armada na 

defesa do Brasil .. Irmanados esti­
. vemos, a âncora e o sabre, em to-

.·· dos os momentos de afirmação ·de 
uma existência nacional, mesmo 

' itntes da Independência. Com 
meios navais reduzidos, mas va-

," lorizados pelo adestramento e pe­
-la consciência profissional, nossos 
·lnatlnheiros ·cumpriram, denoda­
damente, a formidável tarefa de 

-' .:_ escoltar c()mboios brasileiros e 

aliados no Atlântico SUl, durante 
a Segunda Grande Guerra. ·Na 
vigilância de nossas fronteiras 
oceânicas e fluviais, na pesquisa e 
na defesa de nossas riquezas sub­
marinas, na reto·mada · de nossa 
posição como potência marítima, 
a Marinha de hoje tem o sentido 
do atual e do futuro, mas perma­
nece tlel ao lema imortal que vem 
de longe - Tudo pela Pátria! 
Vejo, na Aeronáutica de Santos 
Dumont1 hoje ampliada, .a fectm­
da união· de p~rcelas frutuosas da 
Marinlia e do Exército. Criada em 
pleno evolver da última confla­
gração mundial, nasceu servindo 
milita1mente ao, Brasil nos céus 
do Atlântico e da Europa, onde 
nossos aviadores escreveram uma 
gloriosa página de bravura e de 
eficiência, lutando pela democra­
cia. Além de suas graves respon­
sabilidades na Defesa Aérea do 
País, a que responde adestrando­
se e desenvolvendo uma tecnolo­
gia aeronáutica nacional, trans­
formou-se a Fôrça Aérea em mo­
derna "bandeira". Integra popu­
lações no complexo brasileiro, 
aproxima o gaú.cho do amazonen­
se, o nordestino do mato-grossense 
e realiza o intercâmbio fraterno 
com OB. povos sul-americanos. 

Meus SenhoreS! 

Vivemos um instante decisivo na 
história da nacionalidade. Sem 
copiar modelos de outras teÍ'ras e 
de outras gentes, a. Revolução 
Brasileira prossegue, determinada, 
na consecução de seus objetivos. 
Os olhos do mundo, na interpre­
tação de sua obra, afloram ape­
nas seu t:!ontôrnb, sem perscrutar­
lhe o âmago e' descobrir o in"esti­
mável serviço que ela prestou à 
-América e ao Ocidente, na luta 
contra os inimigos da democracia 
e da paz universal. 

Muitos, por falta· de vtsao e de 
perspectiva da História do Brasil, 
outros, por má fé, promovem, com 
o apoio de órgãos da imprensa, 
a subversão e· a· ·vJolência. Assim 
é que buscam infamar o Govêrno 
brasileiro, rotulando-o como re­
gime militarista. Ignorando as 
·fôrças do caráter e as· amenida­
des de sentimento da alma bra­
.sileira, discutem ·ate. mesmo o di-

' 

.• reito Mbera.rto de 111Jertanhós cri­
minosos, agentes dia conitinismo 
internacional, para salvar vidas 
humanas. 

Numa crítica tend1mciosa e sem 
fundamento, acusam nossas Fôr­
ças Armadas de realizarem in­
c·ursões em todos os setores da vi­
da nacional. Ruy Uarbosa, mun­
dialmente reconhecido como cam­
peão da causa do direito e da Ji .. 
herdade, afirmava há quase meio 
século, em depoimento de grande 
atualidade: 

"No sentido em que a política é 
a especulação do~; partidos, não 
tém política o E>:éreito e a Ar­
mada. Mas não poderão -deixar 
de a ter nessa a.cepção impes­
soal, desinteressada e superior 
da política, em que . ela consti­
tui a ciência da organização na­
cional, da liberdade nacional. 
da independência. nacional, da 
conservação naci·onal. A políti­
ca dispersiva da8 fôrças nacio­
nais, a que separa, desirmana e 
inilniza cidadãos, essa convirá 
que seja defesa a.o elemento mi­
litar, pois, com ela misturado, 
se desnaturaria e arruinaria. 
Mas ,a política de vigia pelos su­
periores/ interêsses do Estado, 
pelos interêsses da existência 
do País, nessa ninguézp tem di­
rei tos e deveres maiores que os 
dessas classes, em quem reside, 
por definição e profissão, a de­
fesa da Pátria no interior e no 
exterior.'' 

Somos cristãos e como cristãos 
aprendemos que "a. mão dos vio­
lentos não mancha de opróblo o 
rosto dos limpos". Os agravos 
imerecidos, cedo ou tarde, voltam 
de ricochete aos injustos. 

Chefiado pelo Exc,elentíssimo Se­
nhor Presidente 1~mílio Garras­
tazu Médici, estimulado pelos 
anseios do bem-estar e da paz do 
povo braSileiro, o Govêrno perse­
vera na realização dos objetivos 
nacionais e enco:t1tra nas sU.a.s 
Fôrças Armadas um instrumento 
de alta valia para garantir a evo­
lução do Brasil de hoje e de 
amanhã. 
Tenhamos:, pOis, sempre presente, 
a vocação política do Brasil, a 

,.,:: .. 
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-destino de grandeea e de glória 
·de um Pais-_ que .não quis seguir 
com o Estado Nôvo e muito me­
nos aceita um arremêdo de repú­
blica popular. 

Tenhamos sempre presente o pa­
pel de nossa.s Fôrças Armadas, o 
que representaram no passado, 
representam hoje e representarão 
no futuro, não só na defesa da 
integridade territorial e da sobe­
rania nacional, mas também na 
preservação de nossa maneira de 
ser e de viver. 

Meus camaradas! 

A honra ·de comandar essa escola 
de civismo e de abnegação que é 
o Exército brasileiro e de receber 
as homenagens das Fôrças irmãs, 
na palavra generosa do Ministro 
da Aeronáutica, fere a humilda­
de dês te velho soldado. Recebo, 
cativo e lisongeado, êste apêrto de 
efusão. Agradecendo, com abun­
dância de sentimentos, esta prova 
irrefutável do espírito de união e 
fraternidade, apresento aos valo­
rosos marinheiros e aviadores do 
Brasil, nas pessoas de seus ilus­
tres chefes, Marechal-do-Ar Már­
cio de Souza e Mello e Almirante­
de-Esquadra Adalberto de Barros 
Nunes, a saudação militar do 
Exército de Caxias. 

Não é preciso, Sr. Presidente, enal­
tecer a figura do Chefe do Exército 
pois que tôda a Nação o conhece ~ 
o respeita. O seu pronunciamento no 
encerramento das homenagens ao 
Patrono do Exército é uma lição de 
civismo, de fé e de esperança, com 
ressonância em todos os quadrantes 
da Pátria. O General Geisel não fa­
lou apenas para o Exército e para as 
demais Fôrças, falou sim, também, 
para o povo e para a opinião civil 
da Nação e para o mundo, aquêle 
mundo que deturpa a imagem do 
Brasil e do nosso Govêrno, exemplar­
mente presidido pelo eminente Presi­
dente Médici. Parabéns ao General 
Orlando Geisel, ao Chefe Militar e ao 
amigo, certo de que neste louvor todo 
o Senado me acompanha. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
. çalve:s) - Tem a palavra o nobre Se­

nador Flávio Brito. (Pausa.) 

O SR, FLA V lO BRITO - Oe.slsto da 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PJ.tESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - S. Exa. desiste d.a 'PalaV"ra.. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Guldo Mondln. 

O SJ.t. GUIDON MONDIN- Sr. Pre­
sidente e nobres colegas, serei breve 
nesta intervenção. 

11: .de nosso conhecimento, observa­
ção e, mesmo testemunho, que está 
sendo ·acelerado o processo de trans­
ferência definitiva dos órgãos federais 
do Rio d.e Janeiro para ·Brasília. 

Com isso, uma série d.e atendimen­
tos também é acelerada, a fim de que 
os funcionários públicos que -ora se 
transferem para Brasília, encontrem 
condições necessã.rias d.e :!onfôrto. 
Dentre elas, Sr. Presidente, está uma 
providência tomada pelo IPASE, o 
Instituto de Previdência e Apos~nta­
doria dos Servidores do Estado. cons­
truindo, na Asa Norte de Brasília, um 
hospital, que já deve estar em fase 
de conclusão. ~sse hospital terá 240 
leitos e sabemos que ali haVerá aten­
dimento através de 23 especialidades 
médicas. 

Entretanto, Sr. Presidente, chega­
ram às mil).has mãos, partindo de 
funcionários públicos federats, vários 
apelos. Em primeiro lugar, no sentido 
de que o nospital do IPASE venha a 
funcionar com a maior brevidade pos­
sível. 

tsses apelos de servidores públicos 
estarão representando, ao que sei, o 
interêsse de nada menos de rento e 
sessenta mil pessoas, número êste que 
se multiplicará, se incluirmos as fa­
mílias dos servidores, evident.emente. 

Mas, Sr. Presidente e nobres col""vas, 
grassa entre os funcionários públicos 
de Brasília um temor, que me pare;ce 
fundado. 

Segundo igualmente li de discurso 
pronunciado pelo Deputado Flávio 
Marcílio, na Câmara Federal existe a 
Intenção de que o Hospital do IPASE 
passe a funcionar em convênio com a 
Fundação Hospitalar de Brasília. 

Aí reside o temor do funcionalismo 
federal. Sabemos da impressionante 
demanda que há dos serviços hospita­
lares mantidos pela Fundação Hospi­
talar de Brasília. Enteridem os tunclc­
nárioa pública.. federal• que o IPASE 

deverá levar a ·funcionamento to.~ *u 
Hospital, em Brasília, e que êle fun­
cione totalmente independente de 
convênio, de qualquer vinculação cmn 
organizações já existentes, com o seu 
quadro médico próprio, inclusive cdm 
& preocupação de liberar a Funrtação 
Hospitalar de Brasilia do excesso de 
serviço que enfrenta. 

O atendimento direto pelo próprio 
hospital do IPASE promoverá o deo­
congestionamento da rêde hospitalar 
de Brasilla. 

Então, pedem~me os funcionários 
públicos que faça desta tribuna,. como 
outros Parlamentares o fizeram na 
outra Casa do Congresso Nacional, um 
apêlo ao nobre Ministro do Trabalho 
Dr. JÜlio Barata, no sentido de que S. 
Exa. atente para a particularidade que 
1\pont;.m. Secundando êsse . a pêlo, 
também me dirijo ao nobre titular do 
Trabalho em igual sentido, na segu­
rança de que S. Exa., compre_ensivo 
como sempre demonstrou ser Pin tõr­
no de problemas dessa nature'Za, como 
ainda recentemente o confirmou, pois 
é um dos autores do "Plano de Inte­
gração Social", S. Exa., por cefto, se 
fará sensível a essa aspiração de .. 
160.000 beneficiários da autarquia 
referida. 

O IP ASE é um Instituto de Previ­
dência e Assistência e possui nesse 
campo conhecimento tradicional de 
administração médico~hospitalar, po­
dendo oferecer aos seus segurados 
nesta Capital uma assistência eficien­
te e bem orientada, o que ben-eficia­
rá, em última análise, tóda atividade 
~e assistência médica em Brasília. Só 
a.ssim o Hospital alcançará suas fina­
lidades. (Muito bem! Muito bem!) 

O SJ.t. PJ.tESIDENTE <WÍlson Gon­
, çab-es) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Aurélio Vianna. 

O SJ.t. A~J.tJi:LIO VIANNA. (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
nobres Senadores, vlm do No:fcteste. 
Estive nas Alagoas. O meu Partido re­
gistrou a minha candidatura, visando 
reconduzir~ me 'a esta Casa. 

Palestrei com politicos doutros Es­
tados do Nordeste. Não tique! pro­
priamente assombrado com o que ou­
vi, mas verifiquei que há fuga de can­
didatos às próximas eleiçõe:s. Não 6 
fenômeno nordestino apenas,- porque 

· jornais do Sul do PIOÍI! noticiam., mea-
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mo: fato que deve estar preocupando 
es responsáveis pelos destinos politi~ 
cos da Nação brasileira. 

Há Estados onde um dos dois Par­
tldos, para uma composição de vin­
~ e um representantes ·federais, não 
~pr_esentou sequer nomes que somas­
sem o número exigido para a tal re­
presentação. 

Lemos que um E.stado, para uma 
chapa de sessenta -e três candidatos 
para vinte e uma vagas à Câmara dos 
Deputados, não conseguiu apontar 
mais -de seis candidatos. 

Então, o outro Partido já elegeu 
quinze Deputados Federais, porque a 
tlisputa vai se ferir em tôrno de seis 
vagru;; apenas. 

Lemos de um grande Estado, de tra­
dições culturais, de tradições políti­
cas, q-ue, para uma Assembléia Legis­
latiya, de quarenta -e um titulares, um 
4.1'8 Partidos que poderia, pela lei, 
a.pr~sentar uma chapa de cento e vin­
te _--e tr.és candidatos, não conseguiu 
mais .q:ue vinte. 

O outro Partido, portanto, já elegeu 
vinte e um iepresetantes à Câmara 

· !:Stadual; e a disputa vai se ferir em 
t~rno de vinté vagas apenas. 

·_:Fazendo estudo da situação de Esta­
do por Estado, fomos verificar que 
apenas dois apresentaram chapa com­
pleta, estadual e federal, para o próxi­
mo pleito de 15 de novembro. Mas ago­
ra soube que o mais poderoso Estado 
da Federação brasileira, o Estado de 
São Paulo, sofreu um impacto tremen­
do no campa político partidário, quan­
do, no dia do registro dos candlda tos, 
57 ·cte um doa- Partidos soliCitaram a 
eUmlnação dos seus nomes, e 16 do 
outro. 

Que significa êste fato, que nos 
preocupa a nós que desejamos a es­
truturação de um sistema democrá­
ticO de Govêrno, firme e permanen­
te? -Sigriifica que os políticos brasilei­
rM · desinteressaram-se pelo pleito 
futuro e não mais querem participar 
da vida pO!ítlca-partÍdária do Brasil 
atuaL Estão decepcionados, e o- seu 
Indiferentismo propagou-se de tal 
maneira que, no Estado da Guanaba­
ra,. segundo pesquisas Ultimamente 
feitas, 50% dos entrevistados decla­
raram que o seu voto, no próximo 
ple4o, seria em branco. 

Está, pol'ta:nto, · rachado de alto a 
baixo o sistema· bipartidário que foi 
artificialm{mte criado neste País. As 
duas agremiações foram organizadas 
com elementos que pertenceram aos 
trezE:l Partidos extintos; são duas fe­
derações de_ Partidos remanescentes 
deles. 

Srs. Senadores, há necessidade ur­
gente de uma reformulação, porque 
não é apenas o poder econômico que 
influencia nas eleições- o grande ini­
migo de hoje é o indiferentismo do 
povo. 

Estivemos em Estados quando além 
da exigência do chefe político, que 
deseja negociar o seu eleitorado, exis­
te ainda um fenômeno que não vem 
merecendo a devida atenção do Go­
vêrno e dos políticos militantes: No 
dia das eleições quem vai pagar o 
transporte dos eleitores? Quem vai 
alimentá-los? O _que empolgava o po­
vo, no passado, era a eleição direta 
para Governador de Estado e para 
Presidente da República. O grande 
jurista João Mangabeira dizia: "Foi 
através das campanhas políticas em 
tôrno de candidatos aos governas es­
taduais e à Presidência da República 
que se formou uma consciência polí­
tica no Brasil." Essa consciência ia­
se aperfeiçoando, dia após dia, por­
que eram êsses candidatos a postos 
executivos que atraíam as massas 
eleitorais, cujas as massas rece­
biam doutrina, ~éias e, ao lado de­
las, também mensagens demagógicas, 
Mas, aos poucos, as massas brasileiras 
iam-se transformando em povo. Po­
vo é aquela porção dos habitantes de 
um país, como todos sabemos, politi­
zada; é aquela porção conscientizada. 
E a massa é a porção da população de 
um pais, impolitizada, inconscienti­
zaàa. 

Hoje, desapareceu a grande motiva­
ção para quem deseje ir às praças pú­
blicas para ouvir a mensagem de um 
candidato à Câmara estadual, à Câ­
mara Federal e ao Senado ~a Repú­
blica. O que lemos, quase iodos os 
dias, são indagações sôbre se deve­
mos contestar a Revolução ou não 
·contestá-Ia: se é reversível ou se é 
irreversível. 

Se a Oposição deve ser Partido da 
Revolução, formando com a ARENA 
um só partido revolucionário, ou se 
não deve sê-lo. A nós, da Oposição, 

r.' 

não nos preocupa o problema da 
contestação. 

Revolução é o Gavêrn.o constituído 
que aí se encontra. Faz1~r oposição a 
êste Govêrno é contestar a Revolu­
ção? Opomo-nos ao Govêrno e não 
contestamOs a Revoluçào. t:ste 1 o 
lato. 

Contestar a Revolução é combater 
a existência das Fôrças Armadas? 
Mas nós aceitamos o fato universal­
mente reconhecido de que as Fôrças 
Armadas são uma necessidade, prin­
cipalmente num mundo conturbado 
como êste, cumprindo o seu dever no 
âmbito da sua competência. 

Nós aceitamos e não eontestamos a 
existência das Fôrças Armadas, mas 
não aceitamos o militarismo, porque 
o militarismo é a própria negação 
das instituições militares. E nunca 
vicejou, e nunca tomou pé e nunca 
se desenvolveu no BrasH. 

Sr. Presidente e nobres Senadores, 
há sistemas políticos transitórios e sis­
temas- permanentes. Declaram os lí­
deres mais autênticos do Govêrno, 
que atravessamos uma fase, um pe­
ríodo transitório para alcançarmos o 
pleno estado de direito que é a de­
mocracia plena. Pois nó.s estamos ple­
namente de acôrdo com esta tese. 

Quando se declara que , estamos 
num período transitório é porque se 
aCeita que êsse período tem que ser 
substituído. E que o País marcha 
para um outro período, que é o per­
manente. Então, desejar-se que essa 
transitoriedade se abre~vie é contes­
tar-se a Revolução? 

A imwessão que nô.s temos é de 
que há uma fuga aos grahdes pro­
blemas nacionais, procurando-se des­
viar a atenç_ão do povo de tais pro­
blemas, a fim de que êste passe a se 
preocupar com o secundário, com o 
acessório. 

Ou então os pescadores de âguas 
turvas estão tentando levar a Oposi­
ção a negar todos os seus princípios, 
ou então a contestar a existência das 
classes militares brasilEliras. 

Porque o sistema bipartidário está 
falhando é que defendemos para logo 
depois das eleições de 15 de novem­
bro - porque .fazê-lo agora não teria 
sentido - a criação de novos parti­
dos. 
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Atinai de, contaB,. qUfll o partido 
revolucionário brasileiro? Havia. tre­
ze quando eclodiu o movimento ar­
mado de 1964; posteriormente, foram 
extintos os treze partidos e criados 
dois. E repito, os remanescentes dos 
treze ficaram nos dois. Nenhum dos 
dois contestou o fato revolucionário. 
Os dois passaram a existir, no perío­
do transitório, um apoiando o poder 
sem que estivesse no poder, e o outro 
usando de prerrogativas, mesmo cons­
titucionais, fazendo oposição ao po­
der constituído, como um princípio 
primeiro para a formação ·de uma 
nova estrutura politico-partidária, 
que só virá quando a democracia 
plena prometida pelo Presidente 
Garraustazu Médici fôr efetivada e es­
truturada no País. 

O Sr. Guido Mondin - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Guído Mondin - Nobre Se­
nador Aurélio Vianna, esta ordem de 
considerações que V. Exa. vem de­
senvolvendo culmina com a idéia 
de que tudo que está ocorrendo, no 
que tange particularmente a campa­
nha ~leitora!, deve-se ao fato de exis­
tirem apenas dois partidos. Crê v. 
Exa. que, se se digladiassem, neste 
momento, mais de dois, três, quatro 
partidos, que o panorama seria dife­
rente, que o estado de espírito que 
conhecemos seria diferente? Vê, v. 
Exa. - numa segunda pergunta -
condições para a organização de uma 
terceira fôrça no País? Vamos, nobre 
Senador, debater êsses aspectos. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Res­
pondo a V. Exa. 

Em primeiro lugar, se tivéssemos 
três, quatro ou cinco partidos, hoje, 
já estaríamos em pleno estado de di­
reito. O que vem impedindo a orga­
ni:!:ação de novos partidos é o siste­
ma político ora existente no País. Na­
quele 11\0mento em que o Ato Insti­
tucional n.0 5 desaparecer ~ e não 
sei quando o momento chegara ~ cir­
cunstâncias ponderáveis surgirão e o 
momento propício levará o Govêrno a 
extingüi-lo. Ninguém duvide de que 
voltaremos ao estado de direito, à. de­
mocracia plena, com um poder cons­
tituinte que elaQore uma nova Cons-

tltuição, adaptada, então à nova ÓJ>O­
ca, ao .nõvo·. momento. 

A verdade que ninguém contesta é 
que, em todos os Estados do Brasil, 
- quase não faço exceção - há um 
desinterêsse profundo do povo e um 
deslllterêsse dos políticos que 'não 
querem participar do processo eleito~ 
ral vigente e que culminará com as 
eleições de 15 de novembro. 

:tste é fato que ninguém contesta e 
V. Exa., Senador Guido Mondin, tam ... 
bém não o contesta: em certos ESta­

. dos do Brasil, os candidatos que plei­
teiam o voto do povo, numa propa­
ganda subliminar, o fazem ctesper .. 
tando-o para os partidos extintos. A 
propaganda é feita atraíndo o pesse­
dista para a ARENA, o pessedista para 
o MDB, o petebista para a ARENA, o 
petebista para o MDB, etc., etc .. 
Disputa-se até o eleitorado dos parti­
dos pequenos, extintos, através de 
candidatos que foram membros da­
queles partidos, em determinados 
Estados, e que se encontram no MDB 
ou se encontram na ARENA. As vêzes, 
se diz que o candidato da ARENA, 
que pertenceu, neste Estado, à UDN 
e que é das fileiras do MDB, deve ser 

·combatido por outro candidato do 
MDB que tenha surgido das fileiras da 
UDN, partido extinto neste País. 

O Sr. Guído Mondin - Permite V. 
Exa? 

O SR. AURJiLIO VIANNA - Com 
grande prazer, darei o aparte a V. 
Exa. mais adiante. Não temos uma 
filosofia, não temos uma ideologia que 
caraterize, em profundidade, os dois 
partidos. Procura-se, muitas vêzes, 
conquistar o voto do povo, apenas se 
apresentando os candidatos, uns como 
partidários do Govêrno, outros como 
não partidários do Govêrno, ou, en­
tão, em tôrno de questões locais, 
revivescência do sistema que foi ultra­
passado. 

Tem V. Exa. o aparte, nobre Sena­
dor Guido Mondin. 

O Sr. Guido Mo:ndin - Não creio, 
também, neste particular - admitin .. 
do-se que nem a Aliança Renovadora 
Nacional, nem o Movimento Democrá­
tico Brasileiro estejam a defender 
principias que éste aspecto motivaria 
-, no surgimento de uma terceira fôr­
ça, porque esta terceira fôrça teria 
de se apresentar com mensagem ver-

dadeiramente fascinante, para .)IOder 
atrair uma )IOsslvelmente existente 
!aixa de bras!leiros que estejam à sua 
espera. Então, ela tem de ser verda­
deiramente nova, em homens e em 
idéias. E como não vejo, em perspec­
tiva, a existência de idéias e de ho­
mens capazes dêsse fascihio, ponho de 
lad<> qualquer cogitação de surgimento 
de ·uma terceira fôrça. Nós temos de 
atentar para a nossa realidade pre­
sente. Sou dos {!Ue admitem que o 
eleitorado brasileiro já alcançou ·tO.! 
nlve! · de maturidade capaz de com­
preender a hora presente, o momento 
histórico vivido pelo Brasil e, no par­
ticular, pela política brasileira. Con­
seguintemente, devemos proceder e 
agir em tôrno dos dois partidos exis­
tentes. Não por falta de mensagem -
e aí eu já não penso como V. Ex a. ·­
porque a Aliança Renovadora Nacio­
nal, fundamentando princípios da 
própria Revolução, tem mensagens, 
bandeiras para defender. ·E por (trle 
não pensar o mesmo do Movim~htô 

· Democrático Brasileiro, criticandO 
idéias, bandeiras? Nós temos, portan­
to, uma profunda motivação para 
levar avante a nossa campanha elCi­
toral. V. Exa., ainda no início da sua 
intervenção, nos demonstrava a difi­
culdade de se desenvolver essa cam­
panha, e eu então, pensando comigo 
mesmo, dizia que, realmente, dentro 
dO Brasil temos alguns "Brasis", por ... 
que, participando intensamente -da 
campanha eleitoral em meu Estado·, o 
Rio Grande do Sul, vejo que lá tudo 
se desénvolve com total naturalidade, 
com total desenvoltura. Realmente, 
não estamos mais a participar de co­
mícios ruidosos, quando os oradorea 
tinham sua palavra sufocada pelos 
foguetes, pelos rojões, quando ba.stav.a. 
que os oradores se limitassem a -uma 
série de slogans. Hoje não! O que está 
acontecendo é uma verdadeira subli­
mação· da campanha eleitoral, em-que 
há maior responsabilidade por par,te 
dos candidatos, por parte dos orado­
res. No Rio Grande do Sul a campa­
nha se desenvolve através de concen;. 
trações, que substituíram os comício.s, 
onde o povo, com quase religiosa 
atenção os ouve. Mas há vibração, há. 
prrocupação. Então, por que se isto 
acontece no Rio Grande do Sul, não 
se verifica o mesmo nos demais Ei..:; 
tados? Estou Vendo que há, realni'ente·, 
uma diferenciação de comportaminitil 
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politico entre os Estados brasileiros. 
Ma.s quero dizer a V. Exa., neste diá­
logo, se V. Exa. me permite, que não 
há de ser o fato de estarem em ação. 
no Brasil, apenas dois partidos, motivo 
para o desencanto, para a falta de 
entusiasmo, para a inapetência de 
qualquer natúreza. O que há, digamos, 
por exemplo, na possível abstenção, 
no voto em branco, também já ocorreu 
em 1966. Aproveito para dizer que em 
1966 nós estávamos em igual situação 
O. desta de 1910. No entanto, V. Exa. 
deve estar tão recordado quanto eu, de 
que havia verdadeira pletora de can­
didatos que se jogavam à campanha 
eleitoral com grande entusia.smo e 
com os resultados que nós conhece­
mos. De modo que a causa para o 
desencanto de 1970 terà outra expli­
cação. Mas V. Exa. vai permitir .Que 
eu diga, com a mais absoluta leal­
dade, que nós, cuja palavra de qual­
quer forma é propagada, deveremos 
dar .. Jhe o sentido de estímulo para 
que os que não despertaram, ainda, 
p~ra a campanha eleitoral o façam, 
mesmo que a atitude seja de ne­
gação, mas que seja uma atitude. 
Assim, não tenho qualquer pessimis­
mo·. V. Exa. sabe que não sou candi­
dato. Entretanto, participo da cam­
panha eleitoral, evidentementE' por 
solidariedade partidária, que é uma 
das nossa.s obrigações. ,E faço com o 
maior entusiasmo. Não irei ao Rio 
Grande do Sul neste fi~ de semana, 
como costumo fazer,. mas, na próxima 
semana lá estarei para. uma série de 
dias em ação, na campanha eleitoral. 
pelo meu Estado. 

O SR. AURlUJO VIANNA - Em 
1966, como diz V. Exa., havia pletora 
de candidatos. Hoje, reconhece V. Exa. 
que faltam candidatos, que, a n:l.o ser 
num ou noutro Estado,_ os partidos 
não conseguiram completar :;t sua 
chapa. 

V. Exa. afirma que confia no escla­
recimento do povo, que está vende a 
realidade e se conduzindo em f unção 
desaa realidade. Então essa realidade 
afastou o político da disputa eleitoral? 
Essa realidade afastou o povo cons-­
cientizado da pugna? Vai afastá-lo da 
urn'a? V. Exa. cita o caso do Rio 
Grande do Sul, que confirma, plena­
mente, as observações que eu fiz no 
início dêste discurso. 

Que é o MDB no Rio Grande do 
Sul? O PTB. Qual a !iloso!ia que está 

apresentando na campanha? A. do 
extinto PTH, mesmo porql)e o PTB rlo 
Rio Grande do Sul, idedlôgicamente 
falando, so:frendo influência de Pas­
qualini e em certo, determinado tem­
po, de Ferrari, era um exemplo para o 
partido no resto do Brasil. 

Que é a ARENA no Rio Grande do 
Sul? O PSD, é a UDN e mais alguns 
médios e pequenos partidos, como o 
PRP, e possivelmente o PL. 

Mas, agora, quando um dos candi­
datos ao SE~nado Federal apresentado 
pelo MDB é um dos remanescente$ do 
velho PL, há uma luta tremenda para 
descaracter:lzá-lo. Mas as condições 
do Rio Grande do SUl são muito dife­
rentes, porque o PTB, ali criou-se 
principalmente em virtude da perso­
nalidade de Vargas. E houve um mo­
mento, na vida nacional, em que os 
dois partidos, sempre unidos, levavam 
de vencida todos os seus adversários. 
Quais? O PTB getulista aliado ao PSD 
também getulista. · Um partido do 
centro, com certas tendências conser­
vadoras, e outro partido do centro, 
com tendências para a_ esquerda. Mas, 
no resto do País, o espetáculo é aquêle 
que eu apri~sentei. E quando nós vol­
tarmos ao estado de direito - e não 
temos motivo para duvidar da pala­
vra do ilustre Presidente dêste Pais -
então V. Exa. verá o surgimento de 
partidos políticos que, com a volta das 
eleições diretas, a grande motivação 
para o entusiasmo do povo e das mas­
sas dará um contexto diferente à po­
lítica nacional. 

O Sr. Guido Mondin -V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - llste 
período, reconhece V. Exa., reconhe­
cemos nós, é de transição. E vamos 
acabar com esta história de contesta­
ção à Revolução, história adrede pre­
parada pelos inimigos do MDB e da· 
Democracia, porque, se o MDB agora 
desaparecesse, ou se confundisse, ou 
se fundisse com a ARENA, teríamos 
um atraso de 50 anos no processo de­
mocrático brasileiro e aquêle pensa­
mento revelado pelo Presidente Mé­
dici, da democracia plena, ficaria so­
brestado e ninguém sabe as conse­
qüências que surgiriam. 

A mocidade brasileira acredita no 
sistema bipartidário? Aceito-o para 
apoiá-lo e aplaudi-lo? V. Exa. vai ve­
rificar que, na maioria dos Estados do 

Brasil, o v:oto vai ser dado mais a 
pessoas do que a partidos. E V. Exa,. 
vai verificar capd!datos do 'MDB 
oriundos do PTB ou do PSD que serão 
vitoriosos, porque as bases daqueles 
dois partidos extintos irão se s~nsi­
bilizar, se êles têm per&onalidade polí­
tica, irão votar nêles. 

o Sr. Guido Mondin -- Mas aí. no­
bre Senador, se me permite mais um 
aparte (Assentimento do orador), es­
tá uma alta, grande e nobre missão 
dos candidatos atuais. Se êles forem 
capazes de desenvolver uma campa­
nha .doutrinária, se fore·m capazes de 
discursar em tôrno de idéias e não 
em tôrno de nomes, levarão o _eleito­
rado a pensar em idéias e não em 
nomes. Pensando em nomes, estare­
mos repetindo tudo aquilo que quere­
mos ver superado, aquelas coisas do 
passado que trouxeram tanta eiva à 
política brasileira, part:lcularmente à 
vida partidária. Na verdade, nós. as 
duas correntes, temos de- pensar numa 
coisa muito elementar: cometeriamos 
um êrro histórico, falharíamos até a 
inteligência se, compreendendo. rle 
qualquer forma, que somos duas fôr­
ças, amanhã abríssemos mão do que 
já possuimo~. na tent!'iLtiva de criar 
uma nova organização partidária, dei­
xando de alimentar, ·de.ndo conteúdo 
àquilo que já existe, pelo menos como 
fôrça numérica. Creio que será um 
êrro tremendo, abrirmos mão de uma 
fôrça que já possuimos, ambos os par­
tidos. Temos sim, que dêles, no seu 
estado atual, fazermos base para 
transformá-los em poderosa organi­
zação. Que importa que sejam apenas 
dois? Pelo fato de serem apenas dois 
não poderão ter profundo conteúdo 
doutrinário? É evidente,· é claro que 
poderão possuir uma doutrina, uma 
organização de sorte a empolgar, par­
ticularmente, êsse elemento precioso 
para um partido, que é a sua moci­
dade. 

Estamos com éste desafio diante de 
nós há quantos anos e não consegui­
mo.r;; empolgar os moços brasileiros pa­
ra a vida partidária, pnra a vida po­
lítica. Mas é uma das nossas missões. 
o fato de não termos ':onsegutdo até 
agora não deve nos deE~olar. Devemos 
batalhar neste sentido pelo exemplo. 
Então, volto a dizer QUE~ a missão dos 
oradores, na campanha elettotal, é 
muito alta. os que não Mverem condi­
ções para doutrinat...n,ã.o deverão se· 
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quer apresentar-se nos eomtclos, mes­
mo da forma como iloa estão sendo 
realizados.hoje, porque, realmente, é 
a grande oportunidade para provocar, 
para dar esta motivação, no sentido 
de despertar não :""penas a mocidade, 
mas os brasileiros em geral para o 
sentido, para a função, para a impor­
tância do partido politlco dentro da 
vida democrática. Então, esta é a nos­
sa missão. E eu me permitiria dizer a 
V. Exa. nobre Senador Aurêllo Vianna, 
que mesmo neste Plenário nós já po­
demos exercer essa função doutriná· 
ria e provocar essa motivação. 

O SR. AURI':LIO VIANNA - Meu 
nobre Colega, 'quando da redemocra­
tização do Pais em HA6, surgiu um 
grande Partido, denominado União 
Democrática Nacional. E logo após as 
primeiras eleições, e antes um pouco 
delas, o que se verificou? Da União 
Democrática Nacicnal saiu o Partido 
Social Progressista, saiu o Partido Re­
publicano, saiu a Es(j,uerda Democrá­
tica, e mais uns dois Partidos. Por 
que ra~ão? Porque dentro daquela or­
ganização h a v 1 a heterogeneidade 
ideoJógka, pensamento filosófico dlfe-
1'ente. E não se pode adicionar, queira­
mos ou não, quantidades heterogê­
neas. 

Ora, V. Exa. não apresenta um 
exemplo, no mundo democrático, da 
existência de um único partido, o que 
seria a negação da Democracia ... 

O Sr. Guido Mondin - Claro. 

O SR. AURJlLIO VIANNA - ... ou 
de dois partidos apenas, constituídos 
por fôrça de um movimento armado 
ou espontâneamente! 

Nos Estados Unidos da América do 
Norte há mais de seis partidos poli­
ticos; na Tnglaterra há diversos par­
VL'w: na Fra.1ça., .1a Itália, na Ale­
mR.nha, na Suécia etc. etc. 

Qnem vai leduzit!do a fôrça dos di­
versos partidos pollticos, muitas vê­
zes se concentrando em dois ou três, 
numa seleção natural de impressio­
nante grandeza, é o povo! Não os go­
vernos. 

Que treinamento democrático vai 
ter o povo brasileiro, permanecendo 
nós nesta camisa-de-fôrça de dois 
Partidos que, muitas vêzes, apresen­
tam fatos como êste que vou revelar: 
elementos de um torcendo pela Vitó-

ria de candidatos do outro, e ~!ce­

YPrsa! 

O Sr. Bezerra Neto - V. Exa. me 
permite? 

O SR. AURELIO VIANNA - Com 
grande prazer. 

O Sr. Bezerra Neto- V. Exa., Se­
nador Aurélio Vianna, diz multo bem. 
Querrt faz a polarização é o povo. No 
caso atual do Brasil, foi feita por de­
cretos. 

O SR. AURELIO VIANNA - Vou 
terminar, Sr. Presidente. 

Jl:ste discurso é até um teste para 
mim.· Estou muito feliz, pois que, em 
suporba.ndo êstes minutos, estou dan­
do a demonstração a mim mesmo de 
que estou capacitado para a campa­
nha. 

O Sr. Ruy Carneiro ..:. V. Exa. está 
alegrando e dando vida a noosa Casa. 

O SR. AUR&LIO VIANNA - Muito 
obrigado a V. Exa. O que eu desejo 
é esclarecer certos pontos, quando ve­
mos os jornais publicarem o pensa­
mento de certos prócereS políticos, 
segundo os quais o Movimento D~­
mocrático Brasileiro deve ser, tam­
bém, como a. ARENA, um Partido da 
Revolução, T•<' sentido etmológlco da 
palavn .. 

Há revolucionários nos dois Parti­
dos, aquêles que desejam transforma­
ções na infra-estrutura brasileira, 
para que surja uma estrutura forte e 
uma superestrutura formidável, dan­
do a êste País poder político, poder 
econõmico, poder social que o faça 
cada vez mais respeitado no concêr­
to das Nações, desenvolvendo-se den­
tro daquele espírito de liberdade com 
responBabllldade. 

O Movimento Democrático Brasilei­
ro, como Partido de Oposição, visa o• 
mesmos objetivos - não é por demais 
repeti-los -, proclamados pelo Pre­
sidente da República, quando deseja 
para o nosso País a plena democracia. 
E não precisa aderir para apoiar tô­
das as medidas que levem êste País à 
democracia econômica, à democracia 
social, à democracia política, porque, 
no dia em que, apesar dos defeitos 
naturais, frutos do sistema e da con­
juntura, desaparecesse Partido, ou 
Partidos de Oposição, naquele mo-
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menta teria sido sepultado o Ideal de­
mocrático e extinta a democracia. 

Formamos, sini, lado ·a lado, na de­
fesa dos ideal! que nos levem ao bem­
estar social, apoiando' sem aderir, com 
independência e lhaneza, e respon­
dendO aos apelos que nos forem leitos, 
com patriotismo, com dignidade po­
lítica, porque êste e o principio, o 
grande principio democrático que há 
de prevalecer um dia, que desejamos 
seja muito breve, na Pãtria comum, 
na Pátria de tOdos nós. (Muito. bem! 
Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) ...;... Tem a palavra o nobre Se­
nador Bezerra Neto. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Presi­
dente, o senado tem ouvido pronun­
ciamentos laudatório• ao ProJeto de 
Lei n.• 7, o do chamado Plano de In­
tegração Social. Nes•es pronuncia­
mentos nos incluimos, mas sempre 
ressalvando três aspectos não positi­
vos da proposição: 1) seu laconismo, 
transferindo os casoe omissos, e.s nor­
mas e diretrizes à responsa.billdade da 
Caixa Econômica Federal e do Con­
selho Monetário Nacional; 2) deixar 
de fora dos seus confessados objetivos 
de participação dos empregados numa 
parte da taxação sôbre o faturamen­
to df.$ emprêsas, os empregados das 
sociedades de economia mista e das 
emprêsas da União, dos Estados e Mu­
nieíp1os; 3) não especificar os modos 
e garantias do emprêgo dos colossais 
fundos arrecadados e que não irão 
para as Cadernetas de Participação 
dos Empregados, sabendo-se que ns 
furtdos, conforme declaração do Se­
nhor Ministro da Fazenda, alcança1·ão 
no prlíneiro ano um trilhão de cruzei-
ros velhos. 1 

o Sr. Aurélio VIanna - Permite V. 
Exa. um aparte? <Assentimento do 
orador.) -O discurso de V. Exa. Vf'lU 

comprovar, mais uma vez, a tese de 
que é necessária a existência de 1Hna 

oposição e de um parlamento livre do 
mêdo, para análise de proposições im­
portantíssimas como a que V. Exa. 
anaUsa., e que terá repercussões eno~ 
mes na vida econômica e social dêste 
País; mas só o futuro vai revelar do 
acêrto desta atitude que traz nobreza 
em si, mas que não pnde ctei.,:n r'('! 

ser apreciada como V. Exa. o faz, e 
tantos outros companheiros . 

. / 
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O SR. BEZERRA NETO -V. Exa. 
<l!z muito bem. Mais adiante trato 
dêste aspecto, de que, talvez, só daqui 
a um ano é que possamos julgar real­
mente a proposição do Govên1o. 

, Sr. Presidente, na outorga d.e vastos 
podêres à Catxa Econômica, para ela 
suprir as omissões da lei e traçar nor­
mas e diretrizes da aplicação dos re­
cursos, há uma delegação de podêres, 
inclusive legislativos, inédita na vida 
brasileira. 

Na exclusão dos trabalhadores das 
emprêsas ligadas ao Estado depara­
se-rios uma contradição da filosofia 
revolucionária do Govêrno, incorpora­
da nos parágrafos segundo e terceiro 
do art. 170 da Constituição. A parte 
central dêste dispositivo reafirma que 
às emprêsas Drivadas compete, prefe­
rencialmente, com o estímulo e o 
apoio do Estado, organizar e explorar 
as atividades econômicas. 

Diz o artigo. doze do projeto contra­
riando a Constituição: "As disposições 
desta Lei não se aplicam a quaisquer 
entidades integrantes da administra­
ção pública federal, estadual ou mu­
nicipal, direta ou indireta, adotando­
se, nos três níveis, para efeito de con­
ceituação, como entidades da admi­
nistração indireta os critérios cons­
tantes dos Decretos-leis n.0 • 200, de 
25 de fevereiro de 1967, e 900, de 29 de 
setembro de 1969. 

Por isso foram excluídas as socieda­
des ligadas direta ou indiretamente 
como integrante da administração pú­
blica. Dêste modo não receberão sua 
Caderneta de Participação os empre­
gados da Companhia Vale do Rio Do­
ce, da Companhia Siderúrgica Nacio­
nal, do Lóide Brasileiro, da Compa­
nhia Costeira, da Companhia çle Ál­
calis, em resumo, milhares de traba­
lhadores de inl)meras emprêsas. 

Com isto fica desatendida uma de­
terminação constitucional, há uma 
discriminação. SOmente as emprêsas 
privadas vão ser tributadas sôbre o 
faturamento. Isto não é o recomen­
ctado pela nossa Constituição onde o 

·,parágrafo terceiro do art. 170 precei­
tua: "A emprêsa pública que explorar 
atividade não monopolizada ficará 
sujeita ao mesmo regime tributàrio 
aplicável às emprêsas privadas. 

O Sr. Guido Mondin - Permite 
V. Exa.? 

O SR. BEZERRA NETO - Pois não. 
O Sr. Guido Mondin - O projeto 

que V. Exa. l!ebate foi saudado por 
todos, inclusivé pela Oposição, como 
uma idéia que uns - até li - qua­
lificaram de "genial". Assim, as ma­
nifestações que tenho ouvjdo, nesta 
Casa, e as que tenho lido, proceden­
tes da outra .Casa do Congresso, eu 
as entendo como uma verdadeira con­
tribuição de aperfeiçoamento da lei 
para que ela condiga com a saudação 
recebida no dia da apresentação do 
projeto, e por nós conhecida. Assim, 
louvo a preocupação manifestada pela 
Oposição, nas duas Casas do Con­
gresso Nacional. Nela vejo precisa­
mente esta intenção, a. de descobrir­
mos qualquer imperfeição existente 
no projeto, para que a lei possa rea­
lizar-se alcançando todos os resulta­
dos. O que V. Exa. focaliza no mo­
mento já. foi, aliás, preocupação nossa 
desde o primeiro dia, e até já dialo­
gamos a êsse respeito. Assim, vê-se 
que estamos em ação. Do nosso lado, 
há o 1 interêsse por parte do Relator 
da matéria, nosso colega Senador An­
tônio Carlos, tanto que S. Exa. já 
viajou para o Rio de Janeiro levando 
uma série de emendas, a fim de en­
tender-se com as autoridades executi­
vas, neste mesmo sentido. V. Exa. 
focaliza emendas ·já apresentadas; 
tudo isso, examinado, há de resultar 
no aperfeiçoamento do projeto, se 
êste fôr o caso. Lemos, hoje, inclu­
sive, qm: hâ a intenção do Presidente 
da República de sancioná-lo no dia 
7 de setembro. Portanto, tudo o que 
se fizer neste sentido, merecerá nos­
so inteiro louvor. 

O SR. BEZERRA NETO -V. Exa. 
tem tôda razão. Continuamos com o 
pressuposto de que o projeto é bom, 
mas mantemos as ressalvas apresen­
tadas desde o nosso pronunciamento 
inicial. Milhares de trabalhadores 
ficarão ao desamparo da proposição, 
e esta minha intervenção é para fa­
zer tal prova. 

O artigo 170 da Constitúição pre-
ceitua: 

"A emprêsa pública que explorar 
atividade. não monopolizada, fi­
cará sujeita ao mesmo regime 
tributário aplicável às emprêsas 
privadas". 

l!l o artigo 10 do projeto que con­
fessa ser ela exclusivamente uma lei 

'· 

fjscaJ,. tributaria, não 11erando direi­
tos de nature.za ~balhi&ta, 

Se é um trib)lto :lançado exclusi­
vamente a emPrêslls particulares, 
promove tratamento discriminatório 
quando exclui da incidência as orga­
nizações comerciais ~~ industriais do 
Estado, e deixa sem a assistência so­
cial anunciada centenas de milhares 
de trabalhadores. 

Outrossim, é o lXJder público que 
vem sistemàticamente colocando suas 
emprêsas no regime da Consolidação 
das Leis do Trabalh~. de modo que 
seria coerente inscr1~vê-Ias no nõvo 
plano. 

A única emprêsa pública que a Car­
ta Magna autoriza ter tratamento 
diferenciado· das or[!:anizações pa:rti­
culares seria a Petrobrás,. pois ex­
plora atividade monopolizada, que 
recebe a ressalva no seu artigo 170, 
! 3.0 

Com essas exclusõ1:!S, e as dos tra­
balhadores avulsos e autônomos, e os 
das emprêsas isentas temporàriamen­
te do pagamento do Impõsto de Ren­
da, juntando·se a todos os trabalha­
dores rurais que trabalham para pes­
soas físicas ou por conta própria. 
Veremos que milhões de operários fi­
caram de fora da le:l de Participação 
Social. 

Poder-se·ia dizer, defendendo a 
discriminação, que c' projeto é uma 
iniciativa de implantação, uma pri­
meira etapa. Mas seria melhor se fi­
zesse logo a inclusã-o, pelo menos, a 
dos empregados de emprêsas públi­
cas, para que a regulamentação, o 
plano executório, tivesse por base o 
cálculo, a globalidade dos interessa­
dos. 

O Sr. Edmundo LE1Vi - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. BEZERRA NETO - Com pra­
zer, Senador. 

O Sr. Edmundo Levi - Como sabe 
V. Exa., de há muito tempo se plei­
teia uma distribuiçiLo equitativa das 
riquezas nacionais. Todos nós nos 
preocupamos com isso. Vem êsse pro­
jeto agora ao exame do Congresso Na .. 
cional sob· a alegação de que se pro­
cura implantar, através dessa distri­
buição equitativa de· riquezas, a ver­
dadeira justiça social. Lamentável, de 
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tnfció, portantO, 'é- Que' tiro: ·pfojeto'qu~ 
visa tão altos fiiJ.S·venha' sob· ó réF;ime 
de urgê,ncia, que não permite aos Se­
nhores Congressistas um estudo medi­
tado, acurado do seu conteüdo, para 
que se corrijam algumas falhas que 
porventura possua ou para melhorá-lo. 
Agora mesmo o Líder do Govêrno nes­
ta Casa anuncia,_ e eu vi nos jornais, 
o desejo de que o projeto seja sancio­
nado a 7 de setembro, acelerando, 
ainda mais, portanto, o prazo da tra­
mitação. Vê.-se, assim, que há inicial­
mente, com o lançamento tão preci­
pitado dêsse projeto, o desejo de obter 
um impacto. emocional para fins elei~ 
torais. Estamos às portas de uma elei­
ção e, com a proposição, o Govêrno 
quer como que motivar, sobretudo, o 
operariado para as eleições futuras, 
em favor da sua corrente. O segundo 
objetivo, que está aí claro, dentro do 
próprio projeto, é a captação de fun­
dos para a Caixa Econômica. A fina­
lidade verdadeira e específica, no mo­
mento, é esta de carrear a maior so­
ma de recursos possível para aquela 
entidade, que se transformou numa 
emprêsa paralela ao Banco do Brasil. 
O fundo irá constituir o grande capi­
tal de giro da Caixa Econômica para 
as suas operações financeiras. Quan­
to aos resultados, louvados oor uns e 
vistos com ·desconfianca por outros, 
sOmente com o andar dos temnos po­
df'femos observá-los. Louvamos, en­
ti"Ptanto. a iniciativA, mas não nM de­
vemos Perder pm atihtfles ne"2'~tivistas 
ou Iouvaminheiras. Vamos ficar no 
exame meticuloso do projeto. emhora 
sem temno n"ara isto. a fim de verifi­
car o aue êle tem. realmente. de ohie­
tivo. Em verdade·. sabemos que o pro­
jeto pouco oferece, nois tem essa dunla 
finalidade. qu"e iá salientei e repito: 
a do imnacto emocional, para motivar 
o eleitorado nas véspe-ras da eleicão de 
novembro, especialmente para a cor­
rente governamental, e a cantacão de 
fundos para a Caixa Econômica. O 
andar dos tempos dirá das deficiên­
cias e veremos se de ·fato êsse projeto 
atingirá ou não as finalidades apre­
goadas pelo Govêrno, ou se é apenas 
uma tentativa para atrair o eleitorá· 
do brasileiro e, ao mesmo tempo, car­
rear fundos para á Caixa Econômica 
na sua nova modalidade de ação. As­
sim, nobre Senador,"V. Exa. está, den­
tro· dessa exigüidade de tempO, pro­
curando fazer uma analise, embora 

' 

. - . . r , . , • . ·- ~ ' 
resumida, do projetá; Jlafá que ama­
nhã não seJamOs acusado de que o 
deixamos passar, sem ao menos faZer 
um exame. Não ternos tempo de me­
ditar sóbre êle porque o projeto veio 
sob o aguilhão da pressa, da urgência; 
e nem poderá receber aS contribuições, 
que· cteveriam vir, dos diversos ôrgãos 
empresariais, patronais, do operaria­
do, para um exame meticuloso e exa­
to, como devemos fazer em relação a 
qualquer proposição. Teríarllos opor­
tUnidade, com essas contribuições, com 
essa análise completa pelos diversos 
órgãos in,teressados, para modificar o 
projeto, se fôsse o caso. Agora mesmo 
li que os empresários do Rio Grande 
do Sul manifestaram· sua surPrêsa, 
porque foi o projeto lançado de im­
pacto, sem rienhuma consulta. tle de­
verja ser estudado sem essa urgência 
e com o cuidado necessário, para. que 
se faça um trabalho real, justo e não 
urna obra de fachada. 

O SR. BEZERRA NETO - V. Exa. 
tem tôda razão. t lamentável a exi­
güidade do prazo para a discussão de 
tão importante matéria. Mas o Con­
gresso,. e com muita honra para os 
parlamentares, respondeu muito bem 
a êsse desafio, pois, apesar da pre­
mência do tempo, valiosas contribui­
ções já chegaram à Comissão Mista, 
encarregada do estudo do projeto, no 
sentido de melhorá-lo e de cercá-lo do 
contrôle necessário à aplicação vulto­
sa dos recursos aü previstos. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Quero referir-me ao apar­
te do nobre Senador e meu querido 
amigo Edmul"ldo Levi. O aparte de S. 
Exa. é daqueles que aborrecem, por­
que êle me faz pensar num dos as­
pectos negativos da alma brasileira, 
que êle neste momento refletiu, qual 
seja o de desconfiar de tôda idéia.boa. 
Pode saudá-la, momentâneamente, 
co.m entusiasmo, e, de repente, sobre­
vém a desconfiança. 

O SR. BEZERRA NETO - Princi­
palmente em vésperas de eleições ... 

O Sr. Guido Mondin - Foi o que 
disse S. Exa. Por que, de imediato. 
atribuir-se que o projeto é resultado 
de uma atitude impensada, proposi­
tadamente sur_gida com sentido elei­
toreiro? Como está longe o aparte do 
Seriador Ect"m"undo Lévi da realidade! 
S. Exa., qüe acompanha a·vida politi-

c_a,' em _pa·ru~·ulr~r· a~ ~idd. ~aiflnin~~-tf~:-. 
tiva do Paí~. há de te~ observado_ q~~ 
o nosso Presidente General Garras_... 
tazu Médici, na- aula inaugural da­
Escola Superior de·. Guerra, em màr;_ 
ço dêste ano, jã. aludira ao que viria 
depois, ao que está ocorrendo agora 
com o envio da Mensagem ao Con· 
gresso Nacional. Trata•se de um re:-­
sultado de aprofundados estudos. cte· 
um trabalho de participação, de equJ:­
pe. Mencionei, há pouco, a pa:r:tici-· 
pação do Ministro do Trabalho, q1,1e 
fêz. uma longa exposição publicàda 
onte~ ou anteontem· no~ jornais·· ·e 
que 'elucida muitos dêsses pontos qu"e 
motivaram a desconfiança do nObre_ 
Senador Edmundo Levi. Na verdade,_ 
tratã.-se de um trabalho que é pro:-· 
duto· de muitos estudos, muitos e"xa­
mes, muito embora êste 01,1 aquêle s_e:... 
tor do empresariado brasileiro dêle 
não tenha participado . .Se o Govêrno · 
tem os seus técnicos, sua equipe- de· 
trabalho, então, naturalmente, teve 
tôdas as fontes necessárias para que 
o estudo se processasse com tôda pre­
cisão. Se falhas há, nós a observare­
mos, para isso veio a Mensagem aO 
Congresso e por isso estamos deba­
tendo a questão. O que não devemos 
é atribuir ao Govêrno propósitos elei­
toreiros. Tira, confesso, tôda a bele­
za, tôda a nobreza da proposição e 
eu não poderia ouvir em silêncio o 
aparte do nobre Senador Edmundo 
Levi ... sem que levan~a~~e o. meu pro­
testo para dizer fraternaJinente, qile. 
S. Exa. está tremendamente distante 
da verdade e da realidade. 

O SR. BEZERRA NETO - Não dis" 
cu to, Sr. Presidente, o -impacto que 
a Mensagem teria produzido: E .uma 
questão de estratégia-. Mesmo que 
ela tenha tido, na sua apresentação.­
uma questão nóvel, propagandista, 
promocional, se. a sua apHcaçãcJ, se 
s~us result.ados, dentro de algum tem­
po, forem positivos, então tudo s~ 

desculpará. 

O Sr. Edmundo Levi - Permita V .. 
Exa. mais um aparte .. (Assentimento 
do ·or.ador.) - O eminente amigp e: 
colega, Senador Guido Mondin, disse 
que. meu aparte foi dêsses que abor:<­
recem. Então, embora lamentando ter. 
aborrecido S. Exa., fi.co· satisfeito de· 
o ter provocado. Não se -trata ·de ne-·­
gativismo. Disse, de hücio, que não 
devemos louvar ·mas Sim· observar, 
através do tempo; seus resultados. A 

• 
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, yerdade é que, se não tem êsse fim 
- ptÇ>mocional por que, então, essa pres­
~a; ê.sse impacto, essa surprêsa? Por 

~ q~e· o projeto não foi enviado para 
haniitar normalmente, a fim de que 
pl.í'ctéssemos estudá-lo com mais Cl,li­

qact.O, com tempo necessário para tal 
estúdo? Aí e~tá a prova da finalida­

__ de .. promocional: o impacto de ter' si­
dO jogado, assim de chôfre, se~ te·m­
po ·para um estudo meticuloso. Se o 
projeto é-· perfeito, como diz o nobre 
Senador Guido Mondin, entã&, não 
teremos nada a- fazer sôbre êlfl. Sabe 
V. Exa. que a tecnocracia está sendo 
·um·dos males da'·época. o tecnocra­
>ta é um homem sensível. Li, há pou­
Co ·tempo, uma imagem, para dizer o 
QUe· o tecnocrata, o ·economista está 
dominando a legislação, sobretudo 
nó Brasil. O economista, o tecnocrata 
vê ·uma árvore e imagina, imedtata­
m~nte, aquela árv.ore derrubada, 
transformada em toras, em madeira, 
e· quantos dôlares poderá produzir. 
Nãó vê a beleza da árvore, as suas 
fôlhas, as flôres, os frutos, a: som­
bra que aquela árvore pode produzir, 
que pode amepizar a região. Vê, ape­

-nas. o asPecto· u·tiutãrto, cta transfor-
. ~ mi\ção errl ctólaifs. Assim, a Iegfsla­

ção partida do tecnocrata só vê êste 
aspecto; falta o aspecto .socíai. b as­
pecto político que o sociólogo, o hu­
manista dio. Daí a razão por que um 
projeto como êste, de fundo social, que 
,vLsa tão profu1_1ctamente a alma bra­
. sileira, sobretudo que visa a justiça 
social, deveria ser ·estudad9 meticulo­
samente aQui, por aquêles que estáo 
habituados a sentir as necessidades 
do povo, verdadeiros porta-vozes do 
'povo, que seittem os seus clamores e 
t'êm', portarito, a sensibilidade· neces­
sária para minorar os problemas, 
contribui-r com alguma coisa para que 
êste projeto não seja, apenas, instru­

. inen.tal financeiro como diz o Sena:­
dor Bezerra Neto, mas sE'ija, sobretu­
do, um instrumental de uma polítjca 

. social. 

O SR. BEZERRA NETO - As obser­
vações de V. Exa. são dignas de me~ 
ditação. Quanto à reação do econo­
mista perante -a árvore, o nobre Líder 
Gt1ido Mondin -falia um quadro. 

O Sr. Ari.tóilio Fernandes - Ou .um 
poetna. 

O Sr. GuÍdo Mondin - v. Exa. me 
tiermite?. N.; re~lidade, não t~ltovna 

elabor.a.~;ão. do projetp __ nenhUJTI .dêsses 
aspectos·._ Quando me referi a técni­
cas, quis dizer que êsses. técnicos têm 
precisamente esta sensibilidarte a que 
aludiu o nobre Senador Edmundo Levi. 
É evidente -que não se permitir~a mais, 
em nossos dias, que a tecnocracia pre­
ponderasse de tal maneira, sôbre to­
dos os·a.spectoS colls,derados. Os estu­
dos se .cOmpletam, através de Suas vá­
rias fa..c;es. Portanto, nem aí S. Exa. 
está sen.do feliz na sua preocupação 

'de ··condenâr o. prOjeto.· como_ sendo 
élt~ttoreil-o: ·· ·' · ·' · · ·· 

O ·sr: Ed~~nd'~ .Levi -.Permite o 
nobre orador outro aparte? (Assenti­
mento 1iO oi-ador.)- Não condeno o pro­

. jelio, nobre Senador, 'ao contráriO, es­
tou 'dizendo- que· devemos-' a'j(tdá.:.Io n. 

·caminhar para' que ·o vejamos crescPr. 

o Sr. 'Guido M~ndin - NfiO disse 
Que V. Exl:l.' cOndenou o projeto, a in­
tenção· dêle foi que V._ Exa. condenou. 

O Sr. Edmundo Levi -:- Eu mesmo 
apresentei', nesta casa, um projeto, há 
muito tempo, com êste senUd0. Deve 
estar arquivado lá na Câmara. Como 
_partia d~ um mqde.sto representante 
da Oposição. - na_qu~le tempo eu era 
do PTB -então ê_sse projeto f.it:ou en­
gavetado, até hoje, na Câmara, de 
onde nunca saiu.' Tem êle, mais ou 
menos o ·mesmo teo'r. Consider-ava eu, 
então, alguns fatõres para promover 
riqueza, pOrque ninguém pGde distri­
buir- m-l.séria; pode-se distribuir ri que-

. za. O que .eu queria, sobretudo, .era a 
proÍnoçãÇ> d~ .riqueza. Então, eu con­
siderava sob o aspecto da assiduidade, 
da produtividade e da anhguidade, 
como fator dessa distribuição, dessa 
riqueza,. a, possibilidad~ de lucros da 

. emprêsa. De ma.neira que_ eu mesmo 
tenho um projeto nesse sentido. Não 
tenho a veleidade de preten~Pr que ê!e 
vá avante. Apresentei-o apenas. como 
desencargo de consciência. Eu não 
condenaria, portanto, nunca·, ·um pro­
jeto que visasse uma verdadP-ira jus­

. tiça sOCial. O que ·condeno·~ a manei-
ra cm::n.o .a ,matéria _está tr-Jmitando 
aqui, a maneira coJ;Uo foi jngada no 
Congres~O.· a forma ~orno se Impõe tal 

'tramitaç-ãO, que só pode tâ essa fi­
nalida:de :' pro'moção eleitoi-elra. 

O Slt. BEZERRA NETO - Sr. Pre­
sidente, também. já mereceu de nos- · 
sa parte reparos· o fato da lltl'l"litada 
soma ,de _podêres que fica à a~rtorida­
de pa,ra pispor dos recurso~ \lu :Fundo, 

não.· endereç;ados às .Caderp~ta.s de 
Participação. O contrôle das. leis exis­
tentes é de caráter geral, sendo in­
dispensáveis normaf; especificas ex-
pressas. 

A esta linha de reparos correspon­
de a apresentação de emendas ofere­
cidas ao Projeto. 

Curtíssimo e insuficiente é o rrazo 
para exame e sugestões regimentais. 
Houve surprêsa, impacto, na proposi­
ção. Não podemos responder de logo 
sôbre os· resultados de sua axecução. 
A espectativa é favorável, mas a par­
tir de pelo menos um semestre, poder­
se-á opinar com elementos palp~veis. 

o Congresso, independente de dife­
fericiações- partidárias, -dêbruçóu~se na 
matéria com patriótica boa vontade, 
porém

1 
sem tempo para um completo 

estudo e uma ampla discussão. 

Sej'a como fõr, o elevado número de 
emendas atesta que o Parlamento 
quer participar quando se lhe dá 
oportunidade. As modificações pro­
po~tas visam, em suma: controlar por 
normas jurídicas pJsitivas o emprê­
go das recursos tiradoS ctas emprêsas, 
em noine do interêsse dos trabalhado­
res e da assistência~ -a êles E' emprê­
sas necessitadas; incluir muitos se­
tores de assalariados não contempla­
dos pela lei. 

Cumprimos a nossa parte e aguar­
demos do.. Govêrno. o desempenho da 
sua. (Muito bem! Muito bem!} 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Cloctomir Millet -·Sebastião Archer 
- Waldemar Alcântara - Dinarte 
Mariz - Manoel ViUaça - João Cleo­
fas - Teotônio Vilela - Josaphat 
Marinho - Eurico Rezende - Raul 
Giuberti- Vasconcelos Torres- Gil­
berto Marinho - Nogueira da Gama 
- Lino de Mattos -- Adolpho Franco 
- Antônio Carlos ·- Attílio Fontana 
-·Daniel Kriegcr . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está encerrado o período 
do Expediente. 

Prcsen tes 43 Srs. Senadores . 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, ern turno único, do 
Projeto de Resolução n;0 õ3, de 



·19io: ilê autOria da Comissão Di­
retora, ·que nomeia, em vagas 
existentes, para cargos iniciais da 
carreira de Taquígrafos de Deba­
tes, PL-4, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, candidatos 
habilitados em concurso público. 

Em discussão o projeto. <Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
lo, declaro encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá. à Comissão Diretora 
. para a redação. final. 

t o seguinte ~ projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 63, DE 1970 

Nomeia, em vagas existentes, 
para cargos iniciais da carreira de 
Taquígrafo de Debates, PL-4, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, candidatos habilitados 
em concurso público. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - São nomeados, em 
vagas existentes, de acôrdo com o 
art. 85, letra c, n.0 2, do Regimento 
Interno para os .cargos iniciais da 
carreira de Taquígrafo de Debates, 
PL-4, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, Adolfo Cardoso, Hélcio 
Bonifácio Ferreira, Adelino Silva e 
Maria Aparecida Stein Tollendal Pa­
checo, candidatos habilitados em 
concurso público. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 64, de 
1970, de autoria da Comissão Di­
retora, que exonera, a pedido, Wil­
son Peçanha, Inspetor de Segu­
rança, PL-8, elo Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
para discussão, dou-a como encerra­

. -da. 

ii:ln ·votação. 

o. srs. senáctores qr• · ' • ~am o 
projeto, queiram perm. . . '" r· senta-
dos. (Pausa.) · , ' 

. . •.<,U 

Aprovado. " 

O projeto irá à Comissão Diretora 
p:b-a a redação final. 

l!l o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 64, DE 1970 

Exonera, a pedido, Wilson Pe­
çanha, Inspetor de Segurança, 
PL-8, do Quadro da Secretaria do 
Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artiro único - lt exonerado, a pe­
dido, de acôrdo com o artigo 85, letra 
c, n.0 2, do Regimento Interno, do 
cargo de Inspetor de Segurança, PL-8, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, Wilson Peçanha, a partir de 
14 de julho de 1970. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) -

Item 3 

Discussão, em turno Unico, do 
Projeto de Resolução n.• 65, de 
1970, tie aul.orla da Comissão Di­
retllra. que aposenta Jorge Ma­
noel Azevedo, Taquigrafo de De­
bates, PL-3 do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

Em di.scus.são o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Senhores Senadores 
desejando fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovà.do. 

O projeto irá à Comissão Diretora 
para a redação final. 

~o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.• 65, DE 1970 

Aposenta Jorre Manoel Azeve .. 
do, Taquígrafo de Debates, PL-3, 
do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal. 

O· Senado Federal resolve: 

Artigo· único - 1!: aposentado, por 
Invalidei!!; de aéórdo com os ·arts. 'io1, 

· item Í, e 102, item I, letra b, da Cons­
tituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 340, 
Item III, I 2.0 , 341, Item III, 319, I 4.0 , 

da Resolução n.O 6, de 1960, e . arti­
go 1.0 da Resolução n.O 16, de · 1963, 
com a gratificação adicional a ·que 
faz jus, Jorge ManOel Azevedo, Taq~í­
grafo de Debates, PL-3, do Quadro da 
Seeretatla do Senado Federal. 

·O !SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
,alvu) -

•ltem4. 

Discussão, em turno único.. do 
Projeto de Resolução n. 66, de 
1970, de autoria da Comissão DI­
retora, que concede aposentadoria 
a Antenor Rocha Pinto, Auxiliar 

. de Portaria, PL-10, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra, esta_ en­
cerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o pro.teto queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à Comissão Diretora 
para:· a l'edação final. 

1: o seguinte o projeto aproVado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.• 66, DE 1970 

Aposenta Antenor Rocha Pinto, 
Auxiliar de Portaria, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Artiro único - ~ aposentado, por 
inValidez, de acôrdo com os arts. 101, 
Item I, e 102, Item I, letra b, da Cons­
tituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artig~s 340, 
iteJJ! III, I 2.0, 341, item III, e 319, 
I 4.0, da Resolução n.O 6, de 1960, e 
art. 1.0 da Resolução n.O 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que faz 
jus, Antenor Rocha Pinto, no ·cargo 
de Auxiliar de Portaria, PL-10, do 
Quadro da Secretaria do Senado Fe­
deral. 

O SR. PRES1DEN1E . (Wilson GPn­
·çalveii) ~ ·Há Sóbl-ê a '""mesá: reqllert .. 

- .. 
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menta, que passa a ser lido pelo Sr. 
v:.. secretário. 

É Udo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
/'1.0 191, DE 1970 

Nós têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publlcação, para imediata 
discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.• 66, de 
1970, que aposenta Antenor Rocha 
Pinto, Auxiliar de Portaria, PL-10, do 
Quadro cta Secr~taría do senado 
Federal. 

Sala das Ses~ões, em 28 de agôsio 
de 1970. - Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em conseqüência, passa-se 
à imediata apreciação da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.• 66/70. 

Em discussão a redação final. 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra, está en­
cerrada a discussão. 

Em votação. 

.Os. Srs. Senadores que aprovam a 
redação final queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

o projeto vai à promulgação. 

t: a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N.0 586, DE 1970 

Redação (inal do Projeto de 
Resolução n.o- 66, de 1970, que apo­
senta Antenor Rocha Pinto, Auxi­
liar de Portaria, PL-10, do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.o 66, de 197b, a Comissão 
D~retora apresenta a sua redação fi­
nal, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1970 

Artigo único - É aposentado, Por 
invalidez, de acôrdo com Os artigos 
101, item I e 102, item I, letra "b" da 
Constituição da República Federativa 
dq B_rasil, combinados com os artigos 
340, item III, § 2.0 , 341, item III e 319, 
1 4.0 da Resolução n.O 6, de 1960 e 
artigo 1.o da Resolução n.0 16, de 1963, 
eoffi a gratificação- adicional a que faz 
jus, ANTENOR ROCHA PINTO. no 
cargo de Auxiliar de Portaria, PL-10, 

~ . . 

do Quadro da Secretaria do S~nado 
Federal. 

Sala da Co!llissão Diretora, em 28 
de agásto de -1970. - João Cleofas -
Wilson Gonçalves - Paulo Tônes -
Manoel Villaça - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretãrio. 

'É 1ido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 192, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, lerta p, e 
315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata 
discu.ssão e_ votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n.0 65, de 
1970, que aposenta Jorge Manoel 
Azevedo, Taquígrafo de Debates, PL-3, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Sala das sessões, em 28 de agôsto 
de 1970. - Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em conseqüência da apro­
vação do requerimento, passa-se à 
imediata, apreciação da redação final 
do Projeto de Resolução n.O 65170. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da pala v r a, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final queiram conservar-se 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

PARECER N.0 587, DE 1970 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n,0 65, de 1970, que aposenta 
Jorge Manoel Azevedo, Taquígra­
fo de Debates, PL-3, do Quadro da 
Secret~ri~ do Senado Federal. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 65, de 1970, a Comissão 
Diretora apresenta a sua Redação Fi­
nal nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO N.O , DE 1970 

Artigo único - li: aposentadO, por 
inv'audez, de acórdo com os artigos 
101, item I e 102, item I, letra b da 
Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigo_s 

340, item III, § 2.0 , 341, item UI, 319, _ 
§ 4.0 da Resolução n.0 6, de 1960 e ar­
t\go 1.0 da Resolução n.o 16, de 1963, 
com a gratificação adicional a que faz 
jus, Jorge Manoel Azevedo, Taquígrafo 
de Debates, PL-3, do Q:uadro da Secre­
taria do Senado Federal. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de agôsto de 1970. - João Cleofas -
Wilson Gonçalves - Paulo Tôrres -
Manoel Villaça - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Há outro requerimento sô­
bre a mesa, que passa a ser lido pelo 
Sr. Lo-secretário: 

\ É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO l'i!.O 193, DE 1970 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 

315 dÓ Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicaçiio, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Re~iolução n.0 64, de 
1970, que exonera, '' pedido, Wilson 
Peçanha, Inspetor do Segurança, PL-8, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal. 

Sala das Sessões, em 28 de agôsto de 
1970. - Paulo Tórres . 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Em consequência da apro­
vação do requerimento, passa-se à 
imediata apreciação da redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.O 64/70. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar manifestar-se sôbre a mesma, 
vou dar a discussão como· encerrada. 

(Pausa.) 

Estã encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam a 
redação final queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à p:romulgação. 

É a seguinte a redação final. 
aprovada: 

PARECER N.O 588, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.o 64, de 1970, que exo­
nera, a pedido, Wtlson Peçanba,, 
InSpetor de SeJrurança, PL-8, do 
Quadro da SecJ"etaria do Senado 
Federal. 

Aprovado pelo Se:nado' o PrOjeto de 
Resoluç~o n.o 64, d.e 1970, a Comissão 

( 



Dtréiorl. 'apresentá a sua Redação F'i-: 
na!; 'nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO N,0 , DE 1970 

Artigo único - Ê exonerado, a pe­
dido, de acôrdo com o artigo 85, le­
tra c, n. 0 2 do Regimento Interno, do 
cargo de Inspetor de Segurança, PL-8, 
do Quadro da Secretaria, do Senado 
Federal, Wilson Peçanha, a partir de 
14 de julho de 1970. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de agôsto de 1970, - JoãD Cleofas -
Wilson Gonçalves - Paulo Tõrres -
1\Ianoel Villaça - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Há. ainda requerimento sô­
bre a mesa, que passa a ser lido pelo 
Sr. LO-Secretário. 

lt lido e aprovado o se6uinte 

REQUERIMENTO N.0 194, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 

e 315 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n.o 63, 
de 1970, que nomeia, em vagas exis­
tentes, para cargos iniciais da carrei­
ra de Taquígrafos de Debates, PL-4, 
do Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, candidatos habilitados em 
concurso público. 

Sala das sessões, em 28 de agôsto 
de 1970. - Paulo Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon­
çalves) - Em conseqüência da apro­
vação do reQuerimento, passa-se à 
imediata apreciação da redação final 
do Projeto de Resolução n,0 63170, 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação, 

Os Srs. Senadores que aprnvam a 
redação final queiram permanecer 
sentados. <Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

'"' , É 'a segúint~ ' a redação final 
aprovada: 

PARECER N.0 589, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 63, de 1910, que no­
meia, em vagas existentes, para 
cargos iniciais da carreira de Ta­
quígrafo de Debates, PL.-4, do 
Quadro da Secretaria do Senado 
Federal, candidatos habilitados 
tm concurso pUblico. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.0 63. de 1970, a Comissão 
Diretora apresenta a sua redação fi­
nal, nos seguintes têrmos: 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1970 

Artigo único - São nomeados, em 
vagas existentes, de acôrdo com o 
art. 85, letra c, n,o 2, do Regimento 
Interno, para os cargos iniciais da 
carreira de Taquígrafo de Debates, 
PL-4, do Quadro da Secretaria do Se­
nado Federal, Adolfo Cardoso, Hélcio 
Bonifácio Ferreira, Adelino Silva e 
Maria Aparecida Stein Tollendal Pa­
checo, candidatos habilitados em 
concurso público. 

Sala da Comissão Diretora, em 28 
de agósto de 1970. ~ João Cleofas -
Wilson Gonçalves - Paulo Tôrres -
Manoel Villaça - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Está esgotada a matêria 
constante da Ordem do Dia. 

Não há oradores inscritos para esta 
oportunidade, (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para 
a da próxima segunda-feira a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Redação Ji'inal 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 53, DE 1970 

Discussão, em turno único, da Re­
dação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 572, de 
1970) do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.O 53, de 1970 <n.0 150-A/70, na 
Casa. de origem), que aprova o texto 
cte Decreto.-lei n.o 1.111, de 10 de ju­
lho de 1970. 

z 1:-' 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 56, DE 1970 

Discul!lsão, em turno único, da Re­
dação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n,0 573, 
de 1970) do PrOjeto de Decreto Legis­
lativo n:o 56, de 1970 (n,0 155-A/70, na 
Casa de origem), que aprova o texto 
de Decreto-lei n.O !.114, de 21 de julho 
de 1970. 

3 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.O 57, DE 1970 

Discussão, e'm turno único, da Re ... 
dação Final <oferecida pela ComissãD 
de Re'dação em seu Parecer n.O 574, 
de 1970) do Projeto de Decreto Legis· 
!ativo n.O 57, de 1970 (n,0 156-A/70, 
na casa de origem), que aprova o 
texto do Decreto-lei n.0 1.113, de 16 
de ju!)lo de 1970. 

Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a Sessão às 16 horas " 

46 minutos.) , 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENA­
DOR EDMUNDO LEVI NA SESSÃO ORDI· 
NARIA DO DIA 6 DE AGôSTO DE 1970, 
QUE S( REPUBLICA POR TER SAíDO 
COM INCORREÇõES. 
O SR. EDMUNDO LEVI (Sem revi· 

são do or.aàor.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, entre os países produtores 
de juW., no mundo, o ·Brasil ocupa o 
terceiro lugar. Insignificante a sua 
produção, mas, depois do Paquistão e 
da lrictia; é o nosso País o maior pro­
dutor da fibra, 

Não ~lcança, entretanto, a sua pro-. 
dução 3% da mundial, mas relativa­
mente à Amazônia a juta é, seg~ndo 
os dadlls que conheço, o produto que 
se coloC:a em sexto lugar no volume 
de exportações. 

Para o Estado do Amazonas, ê a ju­
ta a segunda fonte de renda tribu­
tária. Concorre para os cofres públi­
cos com cêrca de 12 ou 15% da sua 
arrecadação. 

Além disso, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a cultura da juta repre­
senta na região a única o.xperiência 
vâlida em exploração racional. A ju­
ta não é atividade predatória mas de 

).'' 
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cultivo. Para ela e em tôrno dela vl­
'lrem mais de 200 mil pessoas em todo 
{) vale, sendo que o Estado do Amazo­
nas e o do Pará são pràticamente os 
detentores da produção da fibra. 

1!:, portanto, de alta importância, 
, .Sr. Presidente, não Hó de uma manei­

..ra geral para o Brasil, como tonna 
de evitar a evasão de divisas, mas em 
particular para a Amazônia, onde é 
fonte de trabalho pata tantas pessoas, 
que se cuide do problema da cultura 
da juta com o carinho, com o cuida­
do que uma atividade tão importante 
deve mere·cer. Estamos em agôsto, e 
em setembro inicia-se a semeadura 
definitiva da juta. Até agora, infeliz­
mente, não foi cumprida a disposição 
legal que determina que pelo menos 
_sessenta dlas antes do início do plan­
tio sej a.m fixados os preços mínimos 
de comercialização. 

Estive, há poucos dias, no Municl­
plo de Parlntlns, 11 área de maior pro­
dução do Estado, e encontrei apreen­
sivos aquêles que labutam em tal ati­
'lridade por não terem até agora no­
tícia da fixação do preço, sob cujas 
bases irão trabalhar na safra 70171. 

Além disso, Sr. Presidente, há um 
problema que agrava as apreensões 
dos juticultores: distribuição de se­
mentes. 

Em tõda a região existem apenas 
dois postos que cuidam da produção, 
da escolha e da distribuição: as esta­
ções experimentais dos Municípios de 
Monte Alegre e Alenquer, no Estado 
do Pará. 

A distribuição das sementes produ­
zidas nessas duas estações para o In­
terior amazonense é precária, difícil, 
dispendiosa e de pouco etelto. Por ou­
tro lado, são sementes de baixo poder 
germtnatfvo, tornando ainda mais di­
fícil a capacidade, a possibllldade de 
produção do homem que labuta em tal 
atividade. 

Urge se altere o sistema de distri­
buição de sementes. Talvez valesse a 
pena incluir, no próprio sistema de fi­
nanciamento, uma parcela que sub­
sidiasse o juticultor, diretamente, pa­
ra a produção de suas sementes. 

Na índia, par exemplo, não há dis­
tribuição oficial de sementes. o pró­
prio juticultor produz as de que ne­
cessita. Seria, talvez, .uma. experiên- . 

ela a fazE>r no Brasil, porque o siste­
ma oficial de distribuição não ,tem 
correspondido às expectativas e às ne­
cessldaàel! de quem trabalha na pro-
dução da juta. ' 

Há outro fator que concorre para 
desanimar o homem que se dedica a 
essa atividade. Vigora, ainda, para 
financiamento o preço que foi estabe­
lecido pe,ra as duas safras anterio­
res. O juticultor, diretamente, recebe 
de financiamento, por hectare ape­
nas trezentos cruzeiros, quando, na 
verdade, a sUa produção alcança. a. 
quase tr~~s vêzes o valor dêsse finan­
ciament<l, 

Torna-se, assim, impraticável o 
trabalho do homem sOzinho, o tra­
balho de, famil!a que se dedica a ex­
plorar, a. cultivar a juta, no seu pró­
prio terreno. 1!: por isso o trabalhador 
obrigado a recorrer aos Intermediá­
rios, àqueles que lhe fazetn o financia­
mento, oom pouco dinheJro, mas, so­
bretudo, através de troca, através de 
mercadürias. 

O Banco do Brasil pouco tem aten­
tado pa.ra o problema. e talvez ape­
nas 20% dos juticultores da Amazônia 
obtenham financiamento direto. To­
dos êle:s ficam na dependência dos 
intermediários, desvalorizando, por­
tanto, C• seu trabalho. 

Convém desde já, portanto, que se 
reexamine a condição de financia­
mento para o trabalhador, direta­
mente. Não é possível que, quando 
tudo e~tl.carece, quando tôdas as uti­
lidades aumentam de preço, o homem 
que esf;á às margens dos lagos e dos 
rios da Amazônia produzindo juta 
não tenha um aumento compensador 
do crédito necessál'io para custear as 
despesa.s desde o plantio, deode a bro­
ca até a comercialização final. Fica 
êsse seu trabalho completamente des­
valorizado. 

O mesmo tem acontecido com o 
prenseiro, que é aquêle que, em me­
lhores condições, geralmente compra 
a juta diretamente do produtor. Ain­
da. vigora para o prenseiro o crédito 
de cêrca de Cr$ 0,60 Por aquilo que 
êle compra, ficando assim obrigado, 
numa safra como a atual, quando a 
juta atingiu a Cr$ 1,00 o quilo, a dar 
em garantia c_êrca de_ 100 toneladas 
para pader adquirir 6Q. 

Há, por conseguinte, uma completa 
desconexão entre o· sistema cte finari ... 
c!amento e o sistema de trabalho do 
produtor da juta. 

Cumpre, portanto, aos homens da 
Amazônia alertar as nutoridades res .. 
pousáveis pela agricultura na nossa 
região, para o que está oconendo, a 
fim de que encontremos, o quanto 
antes, a solução ne1~essárta, de tal 
sorte que não tenharrtos o decréscimo 
que o desânimo efetivamente causará 
na exploração da juta. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite­
me, V. Exa., um aparte? 

O SR. EDMUNDO LEVI - Com 
prazer. 

O Sr. Cattete Pinbelro - Tenho a 
satisfação de poder afirmar a. V. Exa., 
no momento em QUE~ analisa proble­
ma de grande significação para a 
Amazônia, que o Diretor do CREAI, 
no Banco do Brasil, Dr. Oz!el Car­
neiro, está firmemente estudando o 
problema, empenhado em encontrar 
a solução condizente cotn a tf'alidade 
amazônica. Ainda ontem à tarde, 
S. Sa. afirmava que já havia enviado 
determinações às B.l!~ências do Banco 
do Brasil, na nossa .região, no sentido 
de que estudassem, com especial tn­
terêsse, a maneira de auxiliar os jU­
tlcultores, a fim d•! lhes dirimir os 
prejuízos causados pela enchente. 
Estou certo de que o Dr. Oz!el Car­
neiro não só ouvirá o magntfico pro­
nunciamento de V. Exa., com o maior 
interêsse, como, também, terá o má­
ximo prazer em l'E:cebê-lo, para de­
bater assunto, repito, de tão alta sig­
nificaçãO para a. rt~gião que temoS a 
honra de representar nesta Casa. 
Congratulo-me, pois, com V. Exa. pela. 
análise que faz, r·ealmente do mais 
alto sentido. 

O SR. EDMUNDO LEVI - Agra­
deço ao eminente colega Senador 
Cattete Pinheiro as informações que 
acaba de prestar, justificando. assim, 
que todos nós, que nos interessamos 
pela nossa região, possamos ter espe­
rança de que o juticultor ·tera, real­
mente, a sua atividade valorizada. 

A propósito, eminente Senador Cat­
tete Pinheiro, em minha vtag:P.m ao 
Município de Parintins, con\Tersei com 
o atual gerent'e da agência local do 
Banco do Brasil ~~ fiquei, realmente, 
entuSi~mB.clo coril õ intei:êsse d·emOns-

' : 
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trado por aquêie' fuitCíoílÍírto em ln­
e~ni1vilr o caboélo a procurar o Banco, 
no sentido de obter o financiamento. 
Até então os gerentes, pràtlcamente, 
escorraçavam os humildes juticulto­
res, sob diversas alegações. 

O atual gerente do Banco do Brasll, 
em Parintins, segundo pude colher, 
vivamente impressionado com o pro­
blema e compreendendo o valor da 
juticultura para aquela região, tem 
procurado incentivar o seu plantio e, 
sobretudo, tem procurado tadlltar a 
concessão de crédito para aquêles que 
labutam nas suas próprias terrarS. 

Eminente Senador Catteté Pinheiro, 
nõs, que zelamos, nt!sta Casa, pelos 
interêsses de nossa vasta região, de­
vemos estar atentos à.s possiveis ma­
nobras baixistas em tôrno rla juta. 
Sabe V. Exa. que o preço mínimo, pa­
ra a safra que está sendo concluída, 
to! t!xado em 56 centavos. No entan­
to, dada a procura, dado o 1nterêsse, a 
juta atingiu um cruzeiro o qu!lo, para 
o produtor, diretamente, e a expor­
tação está sendo feita à basé de um 
cruzeiro e cinqüenta centavos. Alega­
se que a alagação teria destruído, prà­
tlcamente, todos os jutals. Ocorre, no 
entanto, Sr. Senador Cattete Pinheiro 
e eminentes colegas, que tal não se 
deu. Houve, realmente, um decesso, 
uma redução, uma baixa, relativa­
mente à safra que se esperava. Ainda 
assim, a safra dêste ano é superior à 
do ano passado. Se falta houver, será 
mínima e, então, devemos estar aler­
tas para Impedir a Importação de 
quantidade elevada, com o objetivo de 
forçar a baixa, pelo excesso que se 
estocar nos centros manufatureiros. 

O Sr. Cattete Pjnheiro - Permite 
V. Exa. mais uma interrupção? 

O SR. EDMUNDO LEVI - COm pra­
zer. 

o Sr. Cattete Pinheiro - Somente 
para confirmar a afirmativa de v. 
Exa. Quanto à produção de juta, pelo 
menos no Estado do Pará, e ainda 
mais pelo que observamos em nosso 
Estado, até hoje, não aceitamos com­
pletamente as razões alegadas há 
pouco tempo, para a importação dêsse 
produto. 

O SR. EDMUNDO LEVI .._ Sabe V. 
Exa. que, em 1969, a produção total 
de juta atingiu 56 m!l toneladaS, sen­
do que, ao AmaZonas, coube a patcela 

de 24 lil!l, e' ao Nl'j; 32 m!l toneladas. 
Inverteu-sé;~·.· .'i :& posição, -porque, 
até hoje, o nas é o maior pro­
dutor da t!br :· · 

Em 1970, a safra esperada e quase 
totalmente atingida estava na ordem 
de 70.QOO toneladas, sendo que o Ama­
zonas entraria com 34.000 toneladas 
e o Pará com 36.000 toneladas. 

Não tenho dados positivos a respeito 
do consumo nacional para dizer, real­
mente, qual será a demapda da nossa 
indüstria. Creio que atinge, no máxi­
mo, a 75.000 toneladas. Ora, se estamos 
produzindo, êste ano, cêrca de 70.000 
tbneladas, o que nos parece justo é 
qUe a importação de juta, para com­
plementar a necessidade nacional, 
não vá além de 5.000 toneladas. 

~ste é aspecto para o qual todos 
nós, não só da Amazônia mas de todo 
o Brasil, devemos estar alertas, deve­
mos estar atentos, para evitar as ma­
nobras baixista.s na nossa região 
a111azôntca e, também, evitar a eva­
são de divisas em Importação desne­
cessária. 

, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
acredito que, quanto antes, o órgão, 
responsável pela fixação dos preços da 
comercialização, submeterá ao Presi­
dente da República decreto l!xando os 
precos que deverão vigorar para a sa­
fra a ser semeada a partir de 1970. 

lt uma necessidade imperiosa para 
que aquêles que trabalham em tôrno 
dessa atividade - exploração da iúta 
- possam obter financiamentos e 
assim ter base para um trabalho or­
denado, seguro e JucratJvo. 

A juta alcançou êste ano um cru­
zeJro por quilo e o seu custo atinge a 
quase 900 cruzeiros por hectare. Se 
o hectare, no Brasil, produz cêrca de 
1.200 quilos, é justo que o preço a ser 
fixado atinja, pelo menos, o neces­
sário para cobrir as despesas de pro­
dução. Então a lei da oferta e da 
procura operará para que o juticultot 
tenha o lucro necessário para as suas 
despesas, para a sua manutenção. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ape­
lo ainda ao Govêrno para que ree:xa­
mlne e estude a reformu1ação do sis­
tema de distribuição de sementes. 
Talvez seja importante que o sistema 
creditício preveja uma parcela espe­
cial para subsidiar o próprio jutl­
cultor na produção de· sementes~ àe . 

que êle necessita. A&slm, !!carta n~ 
tôda a AmazÔnia elas dificuldades que 
tem encontrado até hOJe para semear 
a tempo e com boas sementes os seu-s 
juta!s. 

Era eata. a comunicação que queria 
fazer à Caaa nesta oportunidade, para 
lembrar aos podêres responsáveis do 
Executivo a necessidade de, o quanto 
antes, tratarem como convém do pro­
blema da Juta na Amazônia. (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENA­
DOR PETRõNIO PORTELLA NA SESSiiO 
ORDINÁRIA DO DIA 25 DE AGõSTO DE 
1970 QUE SE REPUBLICA POR TER 
SAlDO COM INCORREÇOES 

O SR.-PETRôNIO PORTELLA (Co­
mo Líder da Maioria.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, não sobrevivem as 
Nações que não saibam cultuai- suas 
Instituições basllares, as que lhes ve­
lem peJa tranqüllldade e lhes garan­
tam a paz. 

Há, na história dos povos, Institui­
ções que não podem envelhecer, pois 
crescem e se aperfeiçoam com a Na­
ção para lhe serem o apoio e o sus­
tentáculo. 

E entre elas avulta o Exército. E, 
nêle, se ressalte o soldado, o servidor 
de quem mais se exige. Dêle se quel" 
o sacrifício, dêle se pede o exemplo. 
Cultivando, nos quartéis, os rígidos 
pr!ncipios da hierarquia e da dlsc!­
pllna, a serviço <ias tnst!tu!ções !ndls­
solúvelmente ligadas ao destino da 
Pátria, a elas o soldado aprende, em 
tôdas as llções da Academia, a se dar, 
a se entregar, nada prevalecendo sô­
bre o augusto ofício de servir, até o 
sacrifício. Na pa:z;, servir, na árdua 
missão de ministrar aos compatrícios 
de tôdas regiões as lições de civismo, 
nas quais se aprendem o culto à Pá­
tria e o respeito aos deveres que ela 
lmpõe,a todos os cidadãos; velar pela 
soberania, expressão e fôrça de um 
povo, Integrado êste na comunidade 
internacional a afirmar-se perante o 
mundo como Senhor de seu destino e 
fiel às leis e aos tratados e insubmisso 
a tudo que não tiver a marca do inte­
rêsse nacional; ser onipresente, onde 
se ameace a ordem, intranqüila esteja 
a Nação, comprometida a paz e afe­
tada a segurança. Pouco importa o 
perigo ou o sacrifício. 

\ 
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O soldado engrandece o oficio, atri­
"bUiildo-lhe as qualificações que mere­
-cetil o respeito, a reverência do povo, 

~ a~ima do poder da fôrça que encarna 
e simboliza. 

· · O soldado é o que vela, o que é de 
:to'dós, desde o patrimônio dos ·cida­
dãos, cuja importância mínguif ãnte 
os valôres permanentes da. Pátria -
as instituições permanentes que lhe 
'maZ.cam a fisionomia e a vida - até 

-a · trànqü!lidade de sua marcha. pela 
história, em busca dos caminhos que 

. a levem ao.desenvolvlmenoo e lhe con­
solidem a paz. 

O soldado é o que se engrandece 
naS·- tarefas profissionais, múltiplas 
formas de, em silêncio, servir, sem os 
estímulos da ambição pessoal, turba­
dera, não raro, das intenções de quem 
só aspira a cumprir a dever maior 
para com a Pátria. 

O soldado é o que, não descaracte­
rizando a missão, sabe integrar-se no 
meio social, do qual o quartel é ex­
pressão fiel e solidária. 

O soldado é o bravo capaz de des­
prezar o risco, quando a ameaça ron­
da um valor, sob sua guarda e prote­
ção. 

O soldado é o cidadão entregue a 
um e só comproniisso, e êste é com 
a Pátria. 

Acima dela, nada importa ou vale. 
Quando a serviço dela, na paz ou na 

guerra~. as pr~yenções. çe~_am, os pre­
conceitos mor:r_em, a a:una Cfe·Sce isen­
ta, pa:r-ii' Que possa insptiar:..se sOmen­
te naquilo que interesse à Nação. Tal 
como o monge que, alheio a tudo, se 
imola e eleva, na comunhão com 
Deus, o soldado também há de sacri­
ficar-se por amor à Pátria. 

E é. ao soklado, como guardião, a 
quem a Nação não pôde ainda retri­
buir, nem mesmo em vantagens ma­
teriais, o múltiplo e exaustivo traba­
lho de tooio dia, concede, todavia, a 
confiança e, com ela, instrumentos 
excepc:ionais, cuja .destinação está 
inscrita na consciênc~a,. formada na 
Academia e alicerçada na outra es­
cola, dura, áspera e nobre, a caserna. 

O soldado é o cic~adão que aprende 
a ser humilde, no mundo socia.l onde 
se nivela a todos e, poderoso, -no ofí­
cio, ao acionar as armas que a lei lhe 

. atribui,- no exclusivo inter0sse da Na­
ção. 

O soldado, em suma, é um cidadão 
a quem a Pátria confia tudo o que 
deve ser defendido, cultuado e pre~ 
servado. 

O soldado é o cidadão que escolheu 
um caminho, onde a fraq\leza tem _de 
ser banida, o mêdo esquecido, a am­
bição pessoal contida, para que se 
agigante, acima de tudo, o invencível 
e militante amor à Pátria. 

E graças a Deus, a Nação se une ao 
Exército neste culto e pode, reverente, 

por seus .. representantes~, _exaltar, no 
militar insign~. _nQ patriota àutênÚéo, 
no democrata extl1.ordinário, no !lus­
tre Ministro dO Exército, General Or­
lando Geisel, as qualidades e os 
exemplos que dignificam a carreira 
mllitar. 

S. Exa. dá continuidade às dire­
trizes de Luiz Alves de Lima e Silva, 
o símbolo augusto de quem fêz da 
vida um exemplo de como se pode 
servir à Pátria e d·~monstra a auten­
ticidade dos concdtos que tenho a 

1 honra de expender, nesta tribuna, sô­
bre o soldado e sua insigne missão. 

E se mais coubesse dizer, diria, en­
tão, que o soldado de tanto aprender, 
pode receber para dar o muito que se 
exige ao éidadão para governar. 

E eis o exemplo que nos ofereceu 
Emílio Garrastazu Médici, em hora 
difícil para a Nação. Afastou-se de 
suas atividades profissionais e assu­
miu o comando supremo do Pais e, 
agora, mobiliza fôrças em busca da 
paz, entre os brasileiros, promoyendo 
o desenvolvimento. sob a égide da 
justiça. 

Ainda é Caxias, <J pacificador, o es­
tadista, a irradiar o exemplo· com o 
qual, ajudados, por Deus, construire­
mos uma Pátria, livre e próspera, que 
será o legado maio-r às gerações que 
hão de vir. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

26.0 REUNIAO, REALIZADA 
EM 26 DE AGOSTO DE 1970 

As 10 horas do dia 26 de agôsto de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Argemiro de Figuei­
redo, presentes os Srs. Mem de Sá, Carlos Lindenberg, 
Bezerra Neto, Clodomir Millet, Júlio Leite, Al;tílio Fon­
tana, José Guiomard, Milton Trindade e Raul Giuberti, 
reúne ... se a Comissão de FinanÇas. 

Deixam de comparecer os Srs. Cattete Pinheiro, José 
Leite, Moura Andrade, Adolpho Franco, Waldemar Al­
cântara, Vasconcelos Torres, Dinarte Mariz, Pessoa de 
Queiroz e José Ermírio. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

São lidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Sr. Bezerra Neto: 

- favoravel ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 58, 
de 1970, qu~ aprova o Decreto-lei n.O 1.115, de 24 de julho 
de 1970, que concede estímulos às fusõt!S e às incorPora­
ções das Sociedades Seguradoras; e 

- déixa de opinar, por considerar que a matéria foge 
ao âmbito específico da Comissão, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 2, de 1969, que acrescenta parágrafo ao 
art. 9.0 da Lei n.0 3.807, de 26 de agôsto de-1960.(Lei Or­
gânica da Previdência Social). 

Pelo Sr. Carvalho Pinto: 

- favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 59, 
de 1970, que aprova o Decreto-lei núme.ro 1.116, de 27 de 
julho de 1970. que acrescenta artigo ao Decreto-lei n.0 697, 
23 de julho de 1969. ( 

Pelo Sr. Mem de Sá: 
I 

- diligência aos Ministérios da Fazenda e Planeja-
mento e Coordenação Geral sôbre o F1rojeto de Lei da 

\ 
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· bâinara n.o 16, de I97o, ,qu~ d.á. nova redação ao· art.J.061 · 
·do Código CiVil Btasileiro (Lei n.O 3.071, de 1.0 de janeiro 
de 1916). 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
. lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 

Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Para estudo e parecer sôbre a Mensagem n.0 10, 
de 1970 (CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o testo do Decreto·lei n.0 1.118, de 
lO de agôsto de 1970, publicado no "Diário Oficial" 
da mesma data, que "dispõe sôbre medidas fiscais 
de estímulo à exportação, e dá outras providências". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 27 DE AGOSTO DE 1970 

Aos vinte e sete dias. do mês de agõsto do ano de mil 
novecentos e setenta, às dezesseis horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Senado Federal, sob a 
Presidência do Senhor Deputado Milton Cassei, presentes 
os Senhores Senadores Attlllo Fontana, Flávio Brito, Mem 
de Sá, Paulo Tôrres, Petrônio Portella, Waldémar Alcân­
tara, Argemiro de Figueiredo, Adalberto Sena e Ruy Car­
neiro e os Senhores Deputados América Souza e Anapollno 
de Faria, reúne-se a Comissão Mista para estudo e pa­
recer sôbre a Mensagem n.0 10, de 1970 ICNl, que submete 
à deliberação· do Congresso Nacional o texto do Decreto· 
lei n.0 1.118, de 10 de agôsto de 1970, publicado no Diário 
Oficial da mesma data, que "dispõe sôbre medidas fiscais 
de estímulo i\ exportação, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Milton Trindade e Edmundo Levi e 
os Senhores Deputados Albino Zen!, José Sally, Ruy d'Al­
meida Barbosa, último de Carvalho, Wilson Roriz, João 
Lyra Filho, Dircu Cardoso e Regi.s Pacheco. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente dá ciência 
à Comissão que, de conformidade com indicações da lide­
rança do Movimento Democrático Brasileiro no Senado 
Federal, os Senhores Senadores Edmundo Levi, Argemiro 
de Figueiredo e Ruy Carneiro passam a integrar êste órgão 
em substituição, respectivamente, aos Senhores Senadores 
Aurélio Vianna, Lino de Mattos e Sebastião Archer. 

O Senhor Presidente, em seguida, informa que irá 
passar· ao exame da matéria objeto da presente Comissão, 
dando a palavra ao Senhor Relator, .senador Mem de Sá, 
que após tecer considerações sôbre todos os dlspostivos do 
Decreto-lei n.O 1.118, de 10 de agôsto de 1970, objeto da 
Mensagem n.0 lO, de 1970 (CNJ, passa à leitura do parecer 

de $~.autoria, o qual conclui pela aprov~çiÍo da p..;, •• 
nos têrmos do Projeto de Decreto Legislativo, .que oferece. 

Colocado em discussão, uaam tia palavra os Senhóres 
Senadores Argemiro de Figueiredo e Ruy Carneiro e' o 
Senhor Dep\ltado Amérlco de Souza, que se pronunciam 
plenamente favoráveis .às medidas constantes do Decreto­
lei n.o 1.118, de 10 de agôsto de 1970. 

Em votação, o parecer é aprovado por unanimidade. 

Concluindo, o Senhor Presidente agradece \ partiét­
pação de seu Pares e dá por findos oa trabalhos da Co­
missão. ,. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a Reunião. Para constar, eu, Rogério Costa Ro­
drigues, Secretário d~ Comissão, lavrei ::t presente Ata. 
que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e 
vai à publicação. - Deputado Millon Cassei. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

I. 
2. 
3. 
4. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado MUton Cassei 
Vice-Presidente: Deputado Wilson Roriz 
Relator: Senador Mem de Sá 

ARENA 

Senadores Deputados 

Attilio Fontana 1. Albino Zen! 
Flávio Brito 2. Américo Souza 
Milton Trindade 3. José Sally 
Mem de Sá 4. Milton Casse! 
Petrônio Portella 5. Ruy d' Almeida Barbosa 
Paulo Tôrres 6. último de Carvalho 
Waldemar Alcântara 7. Wilson Roriz 

MDB 

Adalberto Senna I. João Lyra Filho 
Edmundo Levl 2. Regis Pa·checo 
Ruy Carneiro 3. Dirceu Cardoso 
Argemlro de Figueiredo 4. Anapolino de Faria 

Calendário 

Dia 13-8 - É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 27-8 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; - Apresen­
tação do parecer pela Comissão, de acôrdo com o art. 110, 
do Regimento Comum. 

Secretário: Rogério Costa Rodrigues. - Diretoria das 
Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 andar -
Anexo do Senado Federal - Telefone: 43-6677 - Ramais 
301 e 303. 
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ME$A UDERANÇA DO GOV!ANO 

Presidente: 4°-Secret,rlo: Lide r: 
João Cleofas (ARENA - PE) 

1~·Vice·Presidenre: 

Manoel Villaça (ARENA - RN) 

1°-Suplente: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Vice-Uderes: · 

Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

21?-Vice-Presídente: 
Llno de Mattos (MDB - SP) 

11?-Secretârlo: 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

PetrOnio Portella {ARENA - Pl) 
Eurico Rezende {ARENA - ES) 

. ~niõnio Carlos {ARENA ·- SC) 
Guido Mondin (ARENA -· RS) 
Dinarte Mariz (ARENA -· RN) 

Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

2'?-Secretárlo: 

Sigefredo Pacheco {ARENA - Pl) 

3Q·.suptente: 
DO MDB 

Líder: 

Edmundo Lévl (MDB - AMI 

31?-Secretãrio: 

DomlcJ.o Gondlm (ARENA - PB) 

4~-Suplente: 

Aurélio Vianna (GB) 
Vice-Lideres: 

Adalberto Sena {AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo Tõrres (ARENA - RJ) José Fellclano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E 
DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vlce•Presldente: Teotônio V1lela 

TlTULARES 
Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valiadares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vllel;\ 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da snveir;o 
Victorino Freire 

:MDB 
Nogueira da Gama José Ermírto 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Ridrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 1 

Local: Sala de Reuniões da Comiss~O de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attillo Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

José Ermírio 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomlr Mlllet 

:MDB 

Aurélio Vianna 
Nogueira da Gamn 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Re~iões: têrças-fetras, à tarde. 

· 'Local: Balá de ·Reuniões da Comissão de Flnapçaa. 

COMISSli.O DE ASSUNTOS DA ASSCICIAÇAO 
LATINO·AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianr1~ 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Fliinto Mülle:t 

:MDB 
Pessoa de QUielroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo ~ Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da ComJssão de Relação• 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E ,JUSTIÇA 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

ARENA· 
TITULARES 
Mllton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônlo Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Mlllet 
Moura Andrade 

SUPLENTES 
Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Vl~lladares 
Milton Trlnd.ade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto MüllE!f 
Dinarte Mariz 

:MDB 
Antônio Balblno Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama ' 
Josaphat Marinho Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandál> - Ramal 305: 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas~ 

. 4>cal: S.ala A e Reuillões da Comissão cle. Constituição 
e Justiça. 
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E CONCESSliO DrrERRAS PúBLICAS ; ;.(~~OS) 

OOJIPQSIÇAO 

Preslde!\i:IW Dlnarte Mariz 
Vlce-Preslderítêl\Actalberto Sena 

TITULARES 
DJnarte Matiz 
Eurico Rezende 
Petrônto Portella 
Attillo Fontana 
Júlio Leite 
Clodollllr Mlllet 
Guido Mondln 
Antônio Fernandes 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotõnlo Vilela 
José Lelte 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Milton Trindade. 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Aurélt<> Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

Bezerra Neto --·---- -•--· 
Argemiro de Figueiredo 1. 

:•},j}'il 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. :lit. · 
Reuniões: qu]ntas·feJras, às lO horas. · · · 
Local; Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISS.lO OE ECONOMIA 
( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
VJce~Presidente: José Ermjr1o 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attílio Fontana 
Duarte F1lho 

ARENA 
.SUP!,EN~ , . 
Jose, Leite 
Filinto Mutler 
Petrónlo Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio CarloS' 
Flâvio Brito·· 
MJJton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermirio JosaJ)hat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

• J'; 

secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa - R 306. 
Reuniões: têrças.felras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE EDl)CAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente-: Eurtco Rezende 
V.ice·Presidente: Guido Mondin 

TITU'LARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENn$ 
Benedicto Vailadares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotõnio Vilela 
Raul Giubertl 

MDS 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio BalbJno 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões; quartas·feJras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões . da Comissão de Relações 

Exteriores. 

E POVOAMENTO ! . 
( 11 Membros) . · ' 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Moura Andrade 
Vice-Presidente: José Câlldldo 

. . ARENA 
TITULARE:S SUPLI!:NT!:S 
Moura Andrade José Gulomard 
Antõn!o Carl"''" " Vlct.ortno Freire 
Waldeinar "A!@ntara Filinto Müller 
Milton Tr~\lade Lobão da Silveira 
Fla.io l. Raul Giuberti 
José O Petrônio Portella 
Eu · · ' ende Daniel Kheger 
Gil! rldin 

~\;:.;;t MDB 
Ruy Carneiro 

nJô'iliO- -BalbitiO 
Adalbert.o Sena 

___, José Ennirio 
Argemiro de Figueiredo 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: Q'u.l:ntas~telras, às 16 horas. 
Locat: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISS.lO DE FINANÇAS 
f17·Membros) 

·()OMPOS!ÇAO 
. Presidente: Argemir.o de- Figueiredo 

Vice·Presidente: Carvalho Pinto 
ARENA 

T:JTULARES Stn>LENTES 
Carvalho Pinto Carlos Líndenberg 
Cattete Pinheiro Teotônio Vilela 
Mem de Sâ José Guiomard 
José Leite '· .. (, Daniel Krie_l(ét. ' : 
Moura Andrade '-'' Petrônio Portella 
Clodomir Millet MJlton Trindade 
Adolpho Franco Antônio Carlos 
Raul Giubertt Benedicto Valla.dares 
.Júlio Leite Mello Braga 
Waldemar Alcântara Flávio Brito 
Vasconcelos Torres Filinto Müller 

. Attília :.Fontana buarte F'ílho 
Dínarte Mariz Eurico· Rezende 

Argeinlro de :Figueireci~; . ~~car Pa~sOs 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da ·oama 

Secretârlo: Hugo :Ro~r.igues Figueiredo- RamaJ314. 
Reuníões: quartas ... felras, à.!S lO horas. 
Local: Sala de Reuntõe& da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173 .. 
' 

COMI$SAO J)E 1'11lúSTRIA E .COMtFICIO 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
PresJdente: José Ermjr!o 

Vice·President.e: Júlio Leite 
ARENA 

Trrut..\RES 
Flávio Brito 
Adolpho Fratlco 
Júlio Leite 

SuPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnan de Mello · 
Clodomir Millet 
MJlton Trindade 

Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

MDB 
Antõnio Balbtno Ruy Carneiro· 
José Ermirlo Bezerra Neto 

Secretária; Maria Helena Bueno Brandão - R. -305. 
Reuniões: quartas~feiras, às 16 horas. 
Loc~r: .Sala de Reuniões da .comiS§âo .de constituição 

e Justiça'. '· ·-- .. · · .c·---·· .. 
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Agôsto: de. 1978 

COMISSAO DE LEGISI.AÇAO SOCIAL 
<7 Membros> 

' COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Fílho. 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Loçal: Sala de Reuniões da Comissão de R~lações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Jose Leite 

TITULARES 

Antônio CarlOs 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

ARENA 
SUPLENTES _ 
Vascoflcelos -TOi-res 
Jo'sé Guiomard 
Teotónio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos Josaphat Marinho 

José Ermírlo 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga-- R. 310. 
Reuniões: têrças~feiras, às 16 horas. 
tocai: Sala de Reuniões da Comissão de. Constituição 

e Justiça. · 

COMISSÁO DO POLIGONO DAS SECAS 
(7 Membros) .. 

COMPOS!ÇAO 
PreSidente: Ruy Carneiro 

Vice~Presldente: Duarte Filho 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir Millet 
.A-ntônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotónio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro AuréliO Vianna 
Argemiro de Figueiredo Ad.alberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ra~ 
mal 313. 

Reuniões: quintas~feira,s, às 15 horas. 
Local: Sala de. ~euniôes da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
( 11 M•mhrosl 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vic"e~Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Líndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carva]ho r_i~~ 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller· 
Guido Mondin 
J'?sé Guiomard 

José Ermirio 
Aurélio Vianna 

,,,;MJ;JJ;I,. ' .. ·. 
Antônio Ball>ino 

Ruy Carneiro , _,-
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo ;rún!or - R. 307. 
Reuniões: térças-felras, àS 16 horas .. 
Local: Sala de Reuniões da Cornissão de Finanças 

CONIISSJ.O DE REDI>.ÇAO 
15 Membros) 

COMPQS!ÇAO 
Presidente: Benedicto Valladates 

Vite~Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

NOgueira da Gama 

SUPLEN'l'ES 

Fillnto Müller 
José Leite 
Clodomir Millet 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra -- Rarnal 311. 
Reuniões: qUartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de R€Iações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTEFIIORES 
· 115 Membros) 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Gtlberto Marinho 

Vice~Presidente: Pessoa de Queiroz 

TiTULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 

. Me~lo Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

• 

ARENA 
SUPLENTES-

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio VilE!ltl 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

secretário: J. B. Castejon Branco- :Uamal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO. 

Pres!d.ente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Dllilrte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul O!uberti 

ARENA 
SUPLENTES 

JUlio Leite 
Menezes PimE~ntel 
Jnsé Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos 'I'orres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carnetro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-~~~1~ c •• •• --.-=,~:;::..:-- 0 _ 
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TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

SUPLENTES 

Fillnto Müller 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Raritos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Gut;lma .· 
Pessoa de,· . ·lroz 
Bezerra 

SUPLENTES 

Ouido Mondin 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão d~> Si! veira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas.-
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas~feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de ReuniÕEs da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Gulomard 
ARENA 

TITULARES 
Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 

• · · COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 'ltt, (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Clodomlr Millet 
Vice-Presidente: Milton Trindade 

ARENA 
TITULARES ,_ 
Clodomir Ml!let 
Milton Trflllllide 
José Guiotrlird 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 
José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

Pessoa de Queiroz 

Oecar Passos 
Mla!berto Sena 

'~àeeretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Fina~ças. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

ASSINATURAS DO 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL. PAGAVEIS EM BRASlLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 
Semestre • . Cr$ 20.00 
Ano • • • • • • Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

. 

Brasfüa - DF. 

Via Aérea: 

Semestre • • Cr$ 40.00 
Ano • • • • • • Cr$ 80,00 

. 
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EPI~ÃO DE HOJE, 32 PÁGINAS 

.,rv!ço OrAnoo .do Senado Pederal 
Caixa Postal 1. 501 

Bras111a - DI!' 
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PRE~O DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


